
c,retário - Geral do
Pairtúdo, ,ca,rnarada
Aristides Pereira, du-
rante a sessão solene
realizada na segunda-
-feira, em Bissau, co-
rnerr¡orativa do XX
aniversário do PAI-
CrC.

Fa;lanrlo durante
uma hora e,meria, pe-
rante a 'dirrecção do
Parrtido, rnembros dos
goverrnos da Guiné-
-Bissau e de Cabo
Verde, delegações ,es-

trangeiras de todo o
mundo, ,representan-
tes do corpo'diplomá-
tiico e convidados, o
Secretário-Geral ana-
lisou pormendíizada-
menûe duas deca.das
da vida do Partido.

l{a nossa edição de
ho'je, publicarnos na
íntegra a intervernção
do camarada Aristi-
,des Peneilra, que já foi
editada, pelo Secre-
tariado-Geral do Par-
tido.

No domingo, entre o
desfils rd.e rtrabalhadores
e a parada das FARP,
que incluiu além de infan-
taria, a passagem de ar-
mas pesadas, blindados,
tanques e aviação, forarn
condecoirados com a Me-
dalha Arnílcar Cabral, a
malis alta distinção do
Partido, os cam'arardas
Aristides Pereira, T'uiz
Cahral, Fra,ncisco Men-
des, Nino Vieira, Pedro
Pires e Umarú Djató, di-
rigentes do Partido, os

com,batentes que ataca-
ram o adroporto de Bùs-
salanca, em 1968, o Co-
mando Abel Djassi e o
primeiro grupo das FA-
RF a combater em An-
gola, ao lado das FA-
PLA e do povo angolano.

Na sessão so,lene pro-
movida no dia seguinte,
depoùs do discurso 'do
Seciretário-Genal do Par-
rtirdo, representantes de
parrtirdos s dre organiza-
ções amigas dirigiram
mensâgens ao PAIGC'

numa cerimónia que se

transformou nurna bela
manifestaç,ã,o de solida-
riedaide i'nternasionalista
para com a luta do nosso

þovo, dilrþitda pelo Panti-
rl.o de Cabral. No final da
sessão, o Secretânio.Ge-
ral do PAIGC condecorou
o esciritoir britânico Brasi'l

Davidson, grands amigo
do Partido, com a Meda-
lha A,mítrcar Cabral de
Solidariedade e Amizade.

5,00 PESOS

BTSSAU

24 DE STTEilIBRO
O pals comemora na

sexta-feiira o rterceiro
aniversårio da PYoclama'
ção da Reprriblica da Gui'
né-Eissau, ern 24 de Ser
ternbro de 1973. Em Bis'
sâ.II, s pr0gfarna ürnClui

uma apresentação de gi'
nástica rítmica, às 16 h
e 30 mirn., no Estádiio Li
no Correia. Às 18 ho no
Cins Udiþ haverá um es
pectáculo rteatral; com c
grupo da Regiãe de Tom'
bali. Às 2l h 30 rnin. dc
novo no Está.d[o Liqc
Cou'reia, serão distribuf.
dos os prérnios dos Jo
gos Flor'aiis, ßorrestr)on'
dentes às ap'resentagõel
teatrais. O encerrarnentc
dos fesrtejos esta'previsk
palra a rnoiüe, ainda no re
cinto de jogos da capita,l
com um desfile folqlóric<
,e com urn espectâculo df
fogos de artifíoio.

i.

I

i

I

P.A.l.G.C,
BALANçO DE 20 ANOS
DE IUTA PEIA
TIBERTACÃO NACIONAL
DA GUIÑÉ C DE CABO VERDE
(resó-re76l
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cA nossa qualitlade
de militantes do PAI-
GC e d,e dignos oonti-
nuia.dores da ob ra
imensa de AmÍlcar
Cabra,l tem por base
esta certeza inabalá-
veh partindo da rea-
lidade dos nossos dois
Estados ûndepende,n-
tes, ,estanrraç a criar
as estruturas superio-
res da unidade, ao'
serviço do povo da
Gui¡té e Cabo Verde,
pùra, ulna, vitla d,e
progne.sso e felicida-
de>r, declarou o Se-
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19 de Setembro de 1976

O XX Antversario do Partido
eomenrorado Gom grande brtlho
e partletpaçao do povo de Bissau

Milhaires 'e milhares ds pessoas assis"iiram no

domingo rna Avenida Amílcar Cabral, ern Bissau,-a

"- 
gd;au desfile'de Trabalhadores e,a uma parada

,militãr,'que marcairam o ponto a;lto das comernora-

ções do XX utin".uario da furndação do P. A. I' G' C"
Üm¿ sessão solene, uma Yecepção o'fleial do Palácio

'Ca Repúbli,ca. um espectáculo desportivo uma ex-
posição fotográfica, uma feira populatr, teatro, dan-

èas ã'cattçõõs, assinalaram igualmente a histó'rica
data. Conv'idaldos d,as, regiões do país, rd'e Cabo Verde
e irepressntantes rde partidos, organizações e comi-
tés d,e solidariedade de todo o'm.un'do estiveram ern
Bissau participanrd.o nas comernonações' às quais as-
sistiu cõ,rno co,nvúdado de honra o Presidente Ju¡lius
Nyeirere, da Tanzârnia, sempre acompanhado nos
l:loris dia's em que permaneceu na ,capitâl ds país,
pelos Pnesidentes A,ristides Pereira e Luiz Catiral.

Pre¡idcnte luiz

DA

'Companheiro de sempre

do saudoso camarada Amíl-
car Cabral, o Presidente

Luiz Cabral refere-se, de

<dentro> do Partido, à his.

tória da luta do nosso po-

vo, desde a criação do Par-

F0RUAçñ0

Cabral ao " Jlô P¡rtcha ": o Pailido vi¡to dc dentro

D0 P. A. !. G. C. À PRoCLAHAç¡o D0 ESIADo

..A,cho que c coisc¡ mqis mqravilhosa que houve nestct lutcr, forc¡m crs relcrções que exis-
tir,am sermptê enitre os principcrils dirigenteJdo Pcrtido: a corÍficrnçc, o cqmcrcrdcaem' a c¡mi-

zcderr, deðlarou ç¡e uNô Pintchqo o cqmcrrctda Presidente Luiz Ccrbrcrl, em entrevisto espe-
ciolmente concedidcr qo nosso jorncrl, por ocosiõo do vigésimc aniversório do P.A.I.G.C.

O testemunho que publicamos dó comopodo Luiz Cabral, atrovés do quol pelc pri-
meirq vez sãc trcrzidos ò I,r, do dict alguns foctos do histório dcx nosscr lutcr e da vido do
glorioso PAIGC, revelo-sê da moicr importâncicr, pcrro os militontes do Partido e pclro os

þtur6 que, ossim, poderõo conhecer mélhot tr= -òti-tctçóes que levqrcrm ù formaçõo do

Partido e os socrificios por que pctsscrrom os potri.otos qu", desde c primeiro hcrcr, se dedi-

cgIrctm inteiromente ò libertaçõo e à construção do progressc, nos nossos terrcs.

do vigésimo aniversário do
PAIGC.

tido até à proclamação do

nosso Estado, abordando

de passagem as dificuldades

do trabalho clandestino nos

primeiros anos em Bissau,

o oportunismo de certos

grupos existente5 na época,

o massacre de Pidjiguiti, a

repressão sobre os patrio-
tas nas cidades, os ,Primei-

ros tempos da mgbilização
popular, os crimes dos co-

lonia'listas, Cassacá, o as-

sassinato de Cabral, o Se-

gundo Congresso...
Em páginas interiores,

transcrevemos a reprodução

da gravação das palavras

do camarada Presidente

Luiz Cabral, em entrevista

ao nosso jornal, por ocasião

^" r0 PlxTcHl "
As últirnas edições d(

nosso jornal, a,pesar dt
auìme.nto da t[ragem
têm-s/ esgotado rapi¿a
rrente. <<Nô Pintcha"
apareeerá à venda nl
sábado, 25, como é habi
tual, lretomando a sut
publÍicação normalr. . n
proxrma senran&.

t:
¡t

$i .l-
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Histriria de marinheiros
e da luta clande$tf,na errl ru

19 DE SETEMBRO DE 197Ó

Duqs décodqs de luto

O capitão Ocante convocou os marinheiros. Deve-
riam estar à meia-noite na sua casa. Chegariam escondl
dos, um a um, como sempre, para não causar suspeitas.
Conversariam um pouco, discutiriam os planos. Depois,
começaria a grande tarefa. Nessa noite e nas seguintes,
quando todos os vizinhos dormissem, iria haver m,uito
trabalho no quintal da casa do capitão, no Bairro do
Reino.

Em silêncio, gestos ca,utelosos, os homens pegariam
em pás e começariam a cavar um fosso fundo. Dois me-
tros de profundidade por outros dois de largura. O bu-
raco seria coberto por uma chapa de cimento, como um
desses poços colectivos espalhados pelos bairros pobres
de Bissat¡. Um túnel sem fundo cravado na terra, Preso
pelo cimento, formaria a abertura.

O poço teria apenas uma
diferença dos outros: nele
não entrariam baldes Pre-
sos em cordas, entrariam
homens. Também não es-

tariam cheios de água. Den-
tro, haveria apenas um Pe-
queno quadro de madeira
onde seriam coladas as fo-
tografias dos que chegas-

sem até ali penetrando Pelo
túnel, pisando na terra
húmi'da e .escura. Em baixo
das fotos seriam coloca-
dos os nomes que usariam,
daquele momento em dian-
ter .nas acções clandestinas.
Quando o quadro estives-
se cheio, com os rostos de

uns 30 marinheiros, seria

'levado para a séde do
PAIGC em ConakrY.

Os homens chegariam à

noite, sempre à noite. Pre-

cavidos contra ouvidos que

estivessem atentos atrás de

paredes estranhas. Contra
olhos que espreitassem em

cumplicidade com a escu-

ridão. Mas só os melhores,
os mais decididos, desce-

riam até o f'undo do Poço e
colocariam suas fotos no
quadro. E para ter esse

privilégio era Preciso jurar
iutar þela liberdade da

Guiné-Bissau. Era necessá-

rs$au

r¡o estar disposto a guer-
,riar até ao fim contra os
colonialistas portugueses.
Para Conakry só iriam re-
tratos de homens valentes.

Antes de mais nada, se-
ria preciso comprometer-se
em não trair. Os traidores
ajustariam contas com o
iran de Bandim. Marinheiro
q'ue entregasse companhei-
ros às tropa5 iria parar no
f undo do mar, no f'undo
das águas salgadas do Rio
Geba. O ira,n não perdoa-
ria. No momento preciso,
no balanço do barco em on-
da forte, desiquilibraria o
corpo, deitaria o marinhei-
ro na água. E ninguém po-
deria salvá-lo da morte cer-
tâ, do afogamento. Vin-
gança dos companheiros
traidos, do iran de Bandim.

Os homens juraram. Es-

tavam com o Partido, con-
tra os colonialistas. lsso foi
em Outubro de 1958. José
Upadai Gomes, marinheiro
de l8 anos, foi um dos pri-
meiros a jurar. Mas não pô-
de satisfazer s,ua vontade e

descer em
O buraco

seguid
não

ano
foi a

Poço.
berto

numa única noite, nem
mesmo numa semana. Le-
You tempo. Nas condições

em que foi escavado deu
trabalho para quase um mês

Havia sempre alguns mari-
nheiros em viagem e os que

estavam em Blssau não Po-
diam reunir-se todas as noi-
tes. Seria perigoso. Traba-
lhavam em uma, em duas ou
três noites. Uns cavavam,
outros se encarregavam de

lazer a terra ,removida de-
saparecer. Carregavam em
baldes e espalhavam em

terrenos desocupados, no
meio das palhotas do bair-
ro.

As ,reuniöes do Partido
continuavam entre as noi-
tes do trabalho no quintal
de Ocante. Era o capitão
quem dirigia tudo, queníl

organizava a luta entre os
marinheiros. Encontravam-
-se aos domingos e feria-
dos, 20 ou 30 homens, para
discutir as resoluções do
PAIGC, as ordens de Amíl-
car Cabral. Justificavam a

ausência em suas,casas di-
zendo aos amigos, às famí-
lias, que iam recolher vinho
de palma. O local da reu-
nião era mais ou menos fi-
xo, nas matas que cercavam
o Bairro Bandim.

Upadai jurou mas não
chegou a colar a foto no
quadro. Não chegou nem
mesmo a descer no Poço
já construido. flos últimos
dias, início de Novembro,
pouco antes da tarefa ser

concluida, seu barco partiu
em viagem. E ele junto.

Quando voltou, pisou o
Cais do Pidjiguiti tentan-
do imaginar como estaria
o poço pronto no fundo do
quintal. Retrato guardado
no bolso da camisa, vonta-
de de ir directo à casa de

Ocante. Upadai não chegou
a caminhar muito. Aínda

não havia saido do cais e já
sabia do desastre.

Um informador dos por.
tugueses, vizinho de Ocan-
te, iticou curioso com o mo-
.vimento na casa. Eram deles
os olhos escondidos no es-
curo, os ouvidos atentos
atrás de paredes. Observou
a entrada e saida dos mari-
nheiros durante algum
tempo. Depois, foi a um
quartel. Falou aos tugas de
suas desconfianças. A re-
pressão foi uma questão de
horas.

Os soldados chegaram
numa noite em que os ma-
rinheiros poderiam estar
reunidos, mas não estavam.
O primeiro quadro havia
sido levado há pouco para
Conakry. Armas na mão,
invadiram a casa, o quin-
tal. Revistaram tudo. Em

m¡nutos descobriram o
poço, o segundo quadro
quase completo. Ocante
não estava, viajava para o
sul. Maria Pepa, s'ua mulher
foi presa. Ficou dois dias
num quartel. Negou tudo.
Não sabia de nada, não co-
nhecia Ocante, não sabia
de reuniões, apenas da vi-
sita de amigos. Morava so-
zinha em casa.

As prisões já haviam co-
meçado quando o capitão
voltou. Policias tugas passa-
va.m o dia parados dentro
de um jipe no Alto Crim,
com o q,uadro de fotos na
mão. Exactamente no cruza-
mento mais movimentado
da capital, por onde passa-
vam quase todos os mora-
dores dos Bairros, quando
voltavam do centro para
suas casas ou iam para o
trabalho. Olhavam os gui-
neenses no rosto, comPara-
Yam com as fotografias.

Quem fosse indentif icado,
ou mesmo se os polícias fi-
cassem na dúvida ia preso.
E o que os esperava eram
dias e dias de tortura, mor-
te para q,uem não falasse.

Muitos homens foram as-
sassinados na prisão nessa
época. Um número difícil
de ser calculado. ïalvez
dez, talvez 20. Os soldados
não admitiam as mortes. Li-
mitavam-se a dizer que o
prisioneiro tal havia escapa-
do num descuido da guarda.
E o prisioneiro nu.nca mais
aparecìa. Nem vivo, nem
morto.

Ocante foi detido logo
que desembarcou. 'Na po-
lícia, conf irmou o depoi-
mento de Maria. Foi fácil,
as casas não tinham núme.
ro, as ruas não tinham no-
me, não havia nenhum con-
trole sobre a residência de
g,u ineenses. Eles moravam
onde fosse possível erguer
uma palhota. Às vezes aqui,
às vezes ali. O capitão dis-
se que nunca havia estado
na casa do Reino. Não sa-
bia quem era Maria. Os vi-
zinhos confir,maram o que
afirmou. Ninguém o conh.e-
cia. Jamais o haviam visto.
Não adiantou os polícias a-
meaçar em dizer que pren-
deriam todos. Também não
resolveu nada o testemu-
nho do informador, já um
pouco amed,rontado. O capi-
tão Ocante foi solto.

Outros tiveram menos
sorte. Antonio Lapa, ma-
rinheiro identificado quan-
do passava pelo Alto Crim
foi preso e apanhou muito.
Muito mesmo. Foi ponta.
peado, espancado de todas
as formas, Ganhou marcas
profundas 'no corpo inteiro.
Assim mesmo, o corpo re-
sistiu, a cabeça não. Antó-
nio Lapa enlouq,ueceu. Ho-
je, com 36 anos, anda pelas
ruas de ,Bissau, olhar per-
dido num ponto qualquer.
Não conversa, não diz nada
sério. Simplesmente anda
pelas ruas. Como,se não an-
dasse. Olha desinteressado
quando alguém lhe oferece
moadas. Ri e joga tudo fo.
ra. Âs vezes começa a tirar
a roupa sem nenhum moti-
vo aparrente. E caminha des-
pido pelo meio das ruas.
Distante, talvez pensando
confusamente em celas es-
curas, em p,unhos, botas de
soldados.

Bernardo, outro dos pre-
sos, foi acusado de ser o
construtor do poço. Teve a
má sorte de aparecer na ca-
sa de Ocante na manhã se-
guinte à chegada dos solda-
dos. Os portugueses que-
riam um responsável por
tudo aquilo. Ele ficou três

anos na cadeia. Quando foi
solto estava todo machu-
cado, inutilizado para o
trabalho. Voltou como um
velho para Pecixe, onde es-
tava a família. Ficou lá, sen-
tado entre os filhos na'fren.
te da palhota, sem fazer na-
da. Envelheceu 30 anos nes-
ses três.
Depois disso tudo, aumen-
tou a clandestinidade dos
que ficaram na luta. Conti-
nua,ram a fazer reuniões do
Partido mas tinham mais
preocupação com as medi-
das de segurança. Ocante,
do núcleo central do PAIGC
em Bissau, f azia reuniões
com os outros líderes. De-
pois com os marinheiros.
Upadai era enca,rregado de
transmitir as informações
sobre o horário e loca.l dcs
encontros. Logo a seguir,
em Agosto de 1959, veio
a greve dos marinheiros, o
Massacre do Pid jiguiti. E

as técnicas de clandestini-
dade foram mais aprefei-
çoadas ainda.

Prenderam Upadai no dia
do massacre. Quando o sol-
taram, meses depois, deram
um conselho bem claro:
que t¡vesse juizo, não escu-
tasse os q,ue falavam em in-
dependência,acabaria mor-
to por essas asneiras. Mas
ele continuou na luta, com
muito mais gente. Agora,
com uma nova função. Le-
var clandestinos nas viagens
para o Sul, homens que
queriam engajar na luta ar-
mada.

Era,um trabalho difícil,
arriscado. Muitos estavam
envolvidos nisso. Todos os
barcos que saissem de Bis-
sau à noite eram revista.
dos pelos soldados. Então,
só era possível transportar
militantes durante o dia.
lsso, quando o barco não
estivesse carregado com tro-
pas deslocadas para a zona
de luta. Upadai conseguiu
recruta,r dezenas de ho-
mens. Nos primeiros tem-
pos levava-os bem para o
Sul, de onde as forças co-
lonialistas ainda estavam
longe. Mais tarde, para o
outro lado do Geba, onde
iá havia guerrilheiros. Esse

era o principal trabalho do
Partido em Bissau na época:
mobilizar combatentes.

Numa dessas viagens para
o Sul, em 1966, quando não
transportava clandestinos,
aPenas troPas Portuguesas,
Upadai arriscou-se demais.
Cansados, os soldados
estende-ram os cobertores
e deitaram.se ino convés
do barco. Dor'miram.
Ao lado de um deles havia
uma bazuca. Upadai pen-

(Oontinua nø p6gtnå, 3)
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Reloto de um cqmponês

Os clnos de guerrcl, em Morés

/
HISTORIA DE

(Continuaçã,o <Ia PátS. 2)

sou, pensou. E resolveu

agir. Afinal, essa era uma

dãs armas que os tugas iri-
am usar Contra Os Suerr¡-
lheiros.

O marinheiro movimen-
tou-se como um leoPardo
pela coberta da embarca-

ção. Estava determinado a

inutilizar a bazuca. Chegou
perto, ninguém olhava. Os

soldados ¿e¡¡¡iam. Abai-
xou-se e agiu raPidamente.
Dois olhos o seguiam, ele

não percebeu. Em segun-

dos arrancou uma Peça da

alça de mira da arma. Os

olhos continuavam fixos
nele. Upadai levantou-se e

jogou a peça na água. Pron-
to- E o'uviu uma voz ásPera

às suas costas, saindo da

ponta dobrada de um co-

bertor militar:

Negro, o que fizeste?
Nada - respondeu firme

Upadai.
Nada ?

Nada. Agarrei isso aí e

aquilo caiu na água.
É mentira - gritou o

soldado, acordando vá-
rios companheiros -Eu vi o que fizeste.
Chamem a patrulha.

A lancha que semPre se-

guia a embarcação aProxi-
mou-se ligeiro. O mari-
nheiro foi preso, levado
para o porão apertado da

outra embarcação. A troPa
seguiu para Farim, onde
Upadai ficou quatro dias
numa prisão da PIDE. Nes-
ses quatro dias, temPo que
os tugas levaram Para cum-
prir a missão Para 'a qual
tinham t¡¿o ds5tinados, o

marinheiro sofreu. À noite,
quando voltavam das oPe-

raçõe5 militares, os solda-
dos invadiam sua cela. E

batiam à vontade. Todos
juntos. Bater em UPadai
virou norma enquanto estl-
veram em Farim.

O marinheiro voltou Pre-
so para Bissau acomPanha-
do pelos mesmos soldados.
Sufocado no porão da mes-

ma lancha de Patrulha. Fi-

cou na Pide de Fevereiro
de 1966 até Maio de 1968.

Mas não descobriram q'ue

MARtÌ{HEtRoS
mobilizava combatentes. A
acusação era apenas sabo-
tagem. Ao ser solto entrou
em contacto com os com-.
panheiros. O Partido con-
tinuava o trabalho de mo-
bilização. As coisas já eram
mais dif íceis na cidade nessa

época, mas não impossível.
Ainda faziam reuniões em
Bandim e recebiam homens
dispostos a entrar na guer-
rilha.

O PAIGC vencia em to-
das as frentes na I'uta das

matas.,A Pide reprimia cada
vez mai5 na capital. Multi-
plicava seus tentáculos, seus

grupos de informadores.
Muitos guineenses de Bissau

haviam passado para o lado
dos tugas. Nos últimos anos
da década de 60 a Pide ti-
nha agentes, a maioria afri-
canos, infiltrados em todos
os locais de trabalho que
reuniam mais de dez pes-

soas. Tudo o que f'alassem
seria escutado, anotado,
transmitidos ao comando da
repressão.

Os militantes tornam-se
mais desconfiados, a segu-
rança do trabalho exigia.
Não diziam uma única pa-

lavra na frente de estra-
nhos. Ocante já havia mor.
rido há bastante tempo, em
Conakry. Upadai e o capi-
tão Nola, um valente do
Cais de Pidjiguiti, ficaram
encarregados de organizar
as reunióes de dirigir a mo-
bilização entre os marinhei-
ros.

A luta continua. E eles
mobilizando, sabotando
!-:mpre que possível. Os
marinheiros tinham agora
outra missão importante:
além de levar clandestinos,
sabotavam o transporte de

tropas tugas. Sempre que

soldados eram deslocados
para o Sul, para reforçar
algum ataque, levavam o.s

barcos pelos piores camt-
nhos. Por onde a maré es-

tava baixa e imPedia a Pas-
sagem. Quando não estava
baira, diziam que estava-

E que era imPossível seguir

¿irecto. Era necessário esPe-

rar. E os tugas etrasa-

vam-se.

O homem grande aparece
na porta da sua palhota,
na tabanca de Morés. Sen-
ta.se num banco de madei-
ra, túnica verde até ao chão,
o corpo cheio de amuletos.
Gri-gris no pescoço, no an-
tebraço com 80 anos não
se cansou de cultivar as bo-
lanhas, nem esquece o bom-
bardeio dos tugas onde
morreram 05 seus quatro
filhos. É mais um camponês
que foi mobilizado pelo
Partido no início da luta e
ainda hoje só f ala man_
dinga.

uQuìondo øs pessoas opo-
recerom eu jó ero velho,
Co,nheci os camorodos otroì_
vés do podre aqui do mes-
quito, numa monhã de
1961, Devio ser esse ono,
não estou certo. Lembro-me
que foram à mesquito pol-
que ero o lugor onde os
moradores se juntovom e
ero fócil encontror muito
gønte, Chegovom, falavom
em voz boixo 'porgue ero
segredo. Não podìom folor
olto, ninguém devio ouvir.
lvÁais torde, depois de con-
versarem com todos os ho-
mens grandes, folovom en-
tão com os .mulheres gron-
des e, se todos estiyessern
d e ocordo, convocovom
umo reunião.

EIes vinham sem fardas,
poro não levontor suspei-
tos. Possovom despercebi.
dos, Aliós, nesse temþo
nem hovia fordos, Usovom
umo roupo normol, oPare-
ciøm vestidos como o Þo-
puloção. Ero preciso tomot
muito cuidodo ,porque os

coisas oindo nõo estovom
esÞalhodos, Eu estovo re-
zondo quondo um comoto-
da se oproxìmou. Ajoelho-
do, tombém tezovo, Quon-
do estavo bem þróximo,
e/e dlsse no meu ouvido o
que querìa fozer Poro a li-
berdode da nosso terro,
Conversómos. Â1os ele não
me deu nem um pedoço de
colo. Não tìnho, eu sabio
que não podia oferecer o

que não tinho. Agradeci,
ochei melhor que não fizes-
se prornessos, E ele não me

þrometeu nodo.
Foi nesso époco que eu

concordeì em trobolhar Po-
ro ojudor q'uem lutovo con-
tro os tug€s, lsso cconteceu
Iogo no início, quondo oque-
Io converso entrou no Gui-
né e não erom todas os

Pessoos que sobiom delo.
Eram coisas que nõo se fo-
lavam por caso, aPenas al-
guns sabiom. Vierom folor
comigo Þorque o olodie
indicou. Entõo ,o camorodo
entrou no .mesguito, Disse

poro lutormos Pelo nosso

chão.
Eu disse que estova de

ocordo Þorque sabio que

isso serio um bem Poro o
nosso terro. Achei que omo'
nhã íamos ogradecer os me-

nin,os g,ue Iutavom, sentir
a mudonço. Jó nõo oguen-
tavo os conseiros que pas-
sovo com os tugos e oceitei
ojudor o Partido. Querio
libertør o nosso chão þaro
gue ficdssemos desconsodos
corno os tugas ogoro tom-
bém estão descansodos no
terro deles.

Agoro é muito difícil
lembror tudo oquilo que
poss<ímos com os portugue-
ses. Nogue/e temÞo nós
nã'o tínha,mos nodo, Nõo
podíomos ter nodo, Porque
os Þortugueses tirovom tu-
do. Até os vocos. Então
ochei gue ero melhor lutor.
Muitos pessoos Þensoram os-
s¡m, Þor causa da polmotó-
rio, do chicote, dos costigos
dos tugos. Resolyernos /utor
þaro expulsar os tugas, Poro
e/es irem reinor no seu
chão e deixarem-nos em

Þoz com o nosso liberdode,

O camorada do Portido
tomou nota ào meu no.me,
sobio que eu irio ojudor.
Fez bem em confior. Pos-
sei rnuítos onos ojudondo
os guerrilheiros, tentando
orranjor comida poro os ho-
rnens gue estavom no mot'o,
Eu jó tinho idode avançado
e :por zsso não pude ojudar
como militar. Se fosse mais
novo terio ido þora o guer-
re, como f oziom os ro-
pozes. No Guiné em peso
não havio umo único orma
e nînguém ousavo ondor
com uma faco sequer, Eu

não tinha medo. Punha a

caboço com comido dentro
de um balaio e fingia gue io
buscor coconote ou quol-
quet outro coiso, Entravo
no moto e io levor o comi-
do poro os comorodos.

Fiz o mesmo coiso duronte
anos e anos, sem me cansar
Havio onze borracas de
guerrilheiros þerto de Mo-
rés e eu ondovo em todos.
Nõo me orriscavo, semPre
andei devogar, Ero Prociso
ir com cuÍdodo þorque em

cimo havia os cviões e em

boixo o canhão. Ero ossim.
Andovo olguns metros e Po-
rova um bocodinho þara es-

cutor o barulhlo dos oviões
ou dos canh:ões, Porovo vó-
rios vezes oté comþletor to-
dos oguelos borracos þoro
sober o gue se Possovo, Só

nesso horo Podio conversar
com os comorodas, sober
melhor como estavo o luta
e informor como corrio o
nosso trcbolho oqui em Mo-
rés. Nõo 'Podíomos 

f icor
juntos com os camaradas ar
modos, þorque se oconte-
cesse olgum þroblema o Po'
þuloção corrio Perigo. Não
ästovo ormoda nõo Po'ðerio
tazer nada, nem mesmo

defender-se. Por isso, eles

montorom os borrocos lon'
ge dos Pessoos, tPora nìn-

guém ser atingido Pelos

tugos,

Quondo já havio muito
gente mobilìzoda, chomó-
mos todos os homens gron-
des e fizémos.uma reunião.
Falámos muito, dissemos
que ero precîso todos esto-
rem de ocordo com o Por-
tido. Dois onos dePois, o
PAIGC começou o organi-
zor reforços Þoîo ¡rem Paro
o frcnteira com o Senegol.
Âluitos de nós fomos Þoro
lá, eu também. VoJtámos
depoi5 de um certo temPo
e então começou a luta ar-
mada. Os tugas tentaram
sempre entrar em Morés,
mas não conseguiram. A
primeira vez que vieram pa.
ra cá foram esconder-se nu-
ma morança durante quatro
dias. Os camaradas ficaram
sabendo e prepararam uma
emb,oscodo, Só no quinto
dia conseguiram sair.

Os camorodos do Partido
deixorom só ume sdtdo,
mos depois eles espolha-
rom-se. Uns forom þoro o
Iado de Mansobó, outros
þaro Bissorã, Olossoto. As-
sim começou o guerro em
Morés. Os tugos queriom
entrar de quolquer fo,rmo,
mos ño conseguiom, So-
bîomos que o Portid'o ti-
nha þoucos or.mos þora lu-
tar contro os tugos. O ini-
mìgo ero mais forte, tinho
ovìões, muitos coisos gue
nós ,nunca tivémos. Por
isso empenhámos as nossas
cabeças Þaro lutar, se o Por-
tido pendesse ero quose cer-
to que irîomos morrer, A-
pesar de tudo, aceitámos.
Seria melhor tentor ganhor,
mesmo com risco de vido.
Não podídmos ficor mois
temÞo corn 'os tugos, eles
consavom os pessoos.

Nesses onos, quondo o

Portido querio d'izer alguma
coiso poro os .morodores do
tobonco, mandova um men-
soge¡ro. Aí eu chomova toda
o populoção e dizío os novÌ-
dades, contava o que o men-
sogeiro tìnha dîto, Eles vi.
nham sem rouqos militor,
vestidos nor.molmente, Al-
gumos vezes, nós tombém
queriamos informar o Pa,r-

tido de olgumo coìsa. Então
escolhîomos olguêm de con-
fionça poro fozer esse tro'
balho. Não erd dtfícil. Em

Â1,orés todos os Pessoos es-

tavom com o Partîðo, tanto
mulheres como homens e

crianços. Poro mandor reco-
dos não tínham'os o Þreo-
cuþoçõo de fixor o|enas um
mensageiro. Chamávamos
que,m Possovo na hora.
Podio ser um roÞaz, um ho'
mem, guolquer Pessoct. Ero

sempre coPoz de tronsmitir
um'recqdo nds ba'rracos, Tí-
nhamos confionço uns nos

ourtos. A PoPuloçõo estovo
com o Portìdo Þoîque t¡-
nho a certezd que efe es.

tovo o lutor þora gonhor o

nosso chão.

muita gente jó conhecio
esso conversa de luto, Só
que ninguém comentavd no-
do quando aþorecia o chefe.
de posto de Monsobó, De
vez em quondo olgum Por:'"'
tuguês oÞarecìa, Þerguntovo
se sobíomos olguma coiso,
Todos negdvom. E não hd-
via controle dìrecto ôcrque
os tugos só oporeciom raro-
mente, Þara cobror ¡mpos-
tos.

O meu trabolho foi sem:
pre ìguol, levar comido, or-
ganizar o ÞoÞuloção. Nas
conversos com os gu.errilhei-
ros conseguia mois ìnfor-
moções, Às vezes conversá-
vomos sobre o luta e chego.
vom informoçõo sobre o
formo como estoyo o evoluir
a guerro em outros frentes.
rllos se eu disser que sobia
como o luto ondovo em ou-
tros frentes, serio contdr
mentiro. Nõo sobio muito,
Também nõo mudaria mi-
nhos ocupoções, estovo cer-

to que o Parti'èo gonhovo.
lsso ero certo, Com o

tem'þo perceb.i gue os tu-
8AS nUnCO tom Consegutr
entrar em Morés. Lembro.
-me de um dos ataques,
quando tentaram ocupar
a nossa aldeia. Vinham de
Olossato. Chegaram e não
encontraram ninguém, as

pessoas tinham-nos visto e
foram avisar o pessoal que
estava nas barracas. Primei.
,ro,os camaradas não acredi-
taram. Achavam quase im-
possivel, havia muito tem-
po que os tugas não ataca'
vam. Mas depois vieram pe.
la estrada de Mansába. As
tropas dos tuga5 esconde-
ram-se na mate de cajueiros
mas não adiantou. Os guer-
rilheiros f izeram embosca-
das na antiga estrada e al-
guns ficaram mesmo com
bazuca apontada atrás dos
soldados tugas.

O fogo começou no fim
do torde ,pelos 18h. O com-
bate foì longo, pnolongou-
-se oté às 20h. Nesse dio
morrerom muitos tugos, Os
guerrilheinos do Pdrtido fi-
carom todos vivos, Apanha-
rom os tugos de re|ente e

eles nõo podiom mesmo fu-
gir, Foi umo sorte. Duran.
te esse otaque, os þortu-
gueses pedÍrom reforço o
8¡ssou e oporecerom vó.rios
avìões Þaro bombordear
tl4orés .Os meus quotro f¡-
lhos morreram duronte os
bombardeios, E quondo re-
cordo esscs morte.s, qu6
perdi os meus únicos gua-
tro filhos, isso conso-me
um Þouco,

É. uma fose gue ño gos.
to de lembror. Fiquei dife-
rente, mudei os meus hóbi-

tos de trobolho. Coniinuei
o aiudor o Portido, com

mais cuidod'o, usondo ou-
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<Em 1955, Amílcar Ca-
bral é obrigado a deixar a

Guiné, por imposição do go-
vernador colonial desse pe-
ríodo, o capitão de fragata
Melo e Alvim. Era, contudo,
autor¡zado a regressar cá,
todos os anos. Foi traba-
lhar para Angola.

Veio a Bissau no ano se-

guinte e nós decidimos
convocar uma reunião de
todas as pessoas que se di-
ziam nacionalistas, Para
uma conversa. Depois desse

encontro, que reuniu apro-
ximadamente 20 ou 30 Pes-
soas, Amílcar disse-nos que
escolhessemos os melhores
elementos, para a criação

<Partido Africano da lnde-
pendência e União dos Po.
vos da Guiné e Cabo Ver-
de>.

Depois dessa reunião, o
Elisée Turpin foi-se embora
e o Amílcar deu ideias gerais
de como poderíamos orga-
nizar as células do Partido,
que seriam muito fechadas,
para fa;er face aos perigos
da luta clandestina, aos Pe.
rigos da PIDE...

,Combinám,os que toda a

correspondência seria feita
por mim, da seguinte ma-
neira: de um lado, escrevia
uma carta de avião, nor-
mal, e do outro, uma carta
com essa tinta simPática

â9

em África, ouviam os no-
ticiários, sobre a indePen-
dência da República da

Vuiné ou sobre outros as-

suntos. Tratava-se de jun-

tar gente que pudesse con-
tribuir em núcrleo para
qualquer coisa .mais 

impor-
tante que se viesse a fazer
mais tarde.

Enquanto viveu cá, Amíl-
car sempre esteve ligado a

organizações desportivas.

Já em 1954, tentara fun-
dar a Associação Desporti-
va, Recreativa e Cultural,
redigindo ele mesmo os es-

tatutos. Depois, em 57-58,
organizámo5 um grupo sin-

dical. Ainda hoje se Pode
consultar toda a documen-
tação sobre isso. Eu, o

,Abílio Duarte, o E'lisée

também, o João Rosa. Con.
seguimos, de facto, bastan-
tes coìsas aqui, dentro do
contexto da época; Por
exemplo, obrigar os Patróes
a pagar horas extraordiná-
rias, obrigá-los a respeitar
os horários de trabalho,
pagar indemnizações. Mas
isso era ilegal, 'do ponto de

vista das leis em vigor, na

a,ltura. Porque nos sindica-
tos havia os sócios e os

aderentes: todos Pagavam
qqotas, mas só os consi-
derados sócios podiam votar
e ser eleitos. Ora, nós fo-
mos eleitos pelos aderentes,
que eram em muito maior
número! lnvadimos os sin-
dicatos com toda a massa
aderente e fizemo-nos ele-
ger. Levou meses para que
o governo aprovasse as leis.
Ao fim, (apesar das irre-
gularida'desl encontradas, o
governo lá despachou, san-
cionando a nomeação dos
ind ivíd'uos eleitos, ((como
prova de confiança do go-
verno da província>...

A PIDE ficou, desde en-
tão, também com os olhos
sobre nós. Só depois da
vinda de Amílcar, em 59, é

que ele achou que não valia
a pena arriscar a sermos
neutralizados por essa ac-

Ção, que nunca iria pro-
vocar grande5 mudanças,
mas que n'os podia <quei-
marD como elementos da
luta clandestina do Parti-
do. Não devíamos expôr.

Começou, então, a criar.
-se um determinado am-
biente; apareceu o Carlos
Correia, depois o Victor
Saú'de Maria e outros cama-
radas da <Gouveia,>. cons-
tituíram-se grupos, mas num
meio tão pequeno como
Bissau, o governo colonial
também começou a pres-
sentir que havia qualquer
coisa em gestação.

Como para o Partido, o

circulo era muito fechado,
nós não nos aventurávamos
a grandes conversas com
as. pessoas. Eram raros os

que acreditavam na hipóte-
se de se lazer a luta. A
PIDE começou a pressentir
que havia qualquer coisa e

nós também vimos que ha-
via aqui outro núcleo que
não estava ligado ao Par-
tido.

Então, nèssa altura pusé-
mo-n,os em camP0 e conse-
guimos descobrir que havia
um Pequeno gruPo que en-
viava mensagens para Cona-
kry, para a rá,dio. lsso, já
depois de 58. Depois de es-

tabelecermos contacto com
eles, disseram que se inte-
gravam totalmente e que se

submetiam à direcção do
Partido. Quando contactá-
mos com eles, tiveram uma
posição extremamente aber-
ta. lnformámos Amílcar e

preparámos um encontro
dele com essa gente, no meu
carro. Ele e o chefe do tal
gl.upo. Eu fiquei de senti-
nela diante ,da Administra-
ção Civil, actual Comissa-
riado de Justiça, e o Aris-
tides em frente da igreja.
O Amílcar desceu do carro
naquela rua ao rlado da
igreja, como tínhamos com-
binado. Depois de f azer
sinais com as ,luzes do car-
ro, o chefe ,do tal grupo
saiu de um prédio em cons-
trução, entrou no automó-
vel e foram conversar. Fa-
laram muito nesse dia, mas
depois da conversa ,Amíl-
car decidiu que ele5 man-
tivessem o seu grupo e que
nós, do Partido, faríamos
uma f rente comum de
acção.

Depois, Amílcar saiu de
Bissa'u com a missão 'de ir
a Dakar contactar com gen-
te que estivesse também in-
teressada na formação dum
<m'ovimento de libertação>.

PTDJTGUTTt

<Depois da independên-
cia de República da Guiné,
e das emissões que grupos
de emigrado5 da nossa
terra faziam na rádio gui-
neense, tudo isso, levou a
que se criasse cá um am-
biente pesado. Estou con-
vencido que esse ambiente
é que provocou o massa-
cre de Pidjiguiti. Os portu-
gueses não viram aí uma
greve normal, como aque-
rlas que tinham aparecido
antes, na lmprênsa de Bo-
lama ou mesmo aqui no
porto, mas viram já uma
acção política organizada,
no quadro do movimento
que eles sabiam estar a

nascer.
Não houve uma ligação

directa Portido - Pidiiguitì,
mas a gente que estava em
contacto com os marinhei-
ros era gente muito liga-
da à <Gouveiatr, portanto,
a mim, ao Carlos Correia,
ao V¡ctor Maria. A nossa

influência sobre essa gente
levou-a a ver todas as in-
justiças. Quer dizer, houve
um apoio de pessoas já com
ideias mais claras sobre as

lutas em processo Para a

libertação, que levaram os

marinheiros a organizar-se
eafazeragreve.

Nessa tarde de 3 de

Agosto de 1959, nós está-
vamos todos na aGouveial.
À saída, estávamos juntos,
eu, o Carlos e outros ca-

maradas. O Carlos foi pre-
so dentro da <Gouveia>,
ainda na altura em que ha-

via tiros por todos os la-
dos. Houve um polícia eu-

roPe'u que o emPurrou e

como ele tivesse reagido,
foi preso.

Nós fizemos sair, nesse

dia. a notícia do massacre
p".. ut. série de rádios
estrangeiras. O Fortes era
o chefe da estação Postal,
o Aristides da estação te-
legráf ica. De maneira que

tínhamos a possibilidade de

fazer os relatórios, metê-
-los nos sacos dos Correios
e mandá-los no avião Para
Lisboa, que naquela altura
fazia escala em Dakar. As-

sim, enviámos a notícia
para Brazzaville, Para a

BBC de Londres, Para o Se-

negal, para uma série de

países.' 
Na altura em que o Çar-

los foi preso, foi uma coi-
sa medonha. P,resenciámos

toda aquela matança den-
tro 'do Porto e dePois fo-
mos para uma casa ali ao
pé, donde ainda presenciei
matarem gente na âgua,
pessoas que se atiravam à

água quando viram que já
não havia saída possível...
toda aquela tropa e civis
armados! As pessoas atira-
vam-se à água e então os

militares e os polícias iam
ali para o cais de Pidjiguiti
e alvejavam as pessoas den-
tro ,da água. Elas tentavam
ganhar um barco, o tal bar-
co que depois saíu Para o
,largo com marinheiros. É

que houve um capitão que
nadoü até ao barco, Pôs o
motor a trabalhar Para os

marinheiros fugirem, q'uan-

do viu que a situação era
muito má.'Nessa altura,
uns ficaram na água e ou-
tros conseguiram atingir a

embarcação, um desses bar-
cos do porto, a nado.

Quando o Carlos Cor-
reia foi preso, no dia se-

guinte, intervi junto do ge-

iente da Gouveia, dizendo
que ele não tinha feito na-

d", absolutamente nada,
que tinha sido um acto de

injustiça. Disse-lhe que ele
interviesse, para que fosse
posto em liberdade. E, de

iacto, soltaram-no no dia
seguinte. Mas, dePois, o
diiector da PIDE, daqui,
telefonou ao' director-ge-

ral da PIDE, em.Lisboa, in-
formando-rlhe das coisas
que se tinham passado em
Bissau. O Aristides é que
estava no contrôle das con-
versas telefónicas entre
Bissau e Lisboa. Quando
um indivíduo importante
falava daqui para Lisboa,
ele é que ia sempre con-
trolar...) Então, o director
da PIDE em Lisboa insistiu,
perguntando se não have-
ria um africano daqui, da
Guiné, que se tivesse sa:
lientado na altura da gre-
ve, uma pessoa com habili-
tações, mais evoluído (o
tal africano evoluído de
que falou o Kaúlza de Ar-
riaga, e que era preciso
fabricar no menor número
possível!). O homem nem
se 'lembrava já do Carlos,
mas o director lá de Lis-
boa insistiu de tal maneira
que o outro ,disse asim, hå
um indivíduo que trabalha
na Gouveia, mas foi posto
em liberdade>. lmediata-
mente de Lisboa responde-
ram.lhe que prendessem de
novooCarloseoenvias-
sem para Portugal, para lâ
ser interrogado.

É claro que o Aristides
mandou logo a gente do
Partido avisar o Carlos. Du-
rante a noite, o Carilos saíu
à minha procura, contac-
tou-me e eu disse-lhe que
se escondesse, enq'uanto
organizavamos, nessa noite,
a saída dele. Foi o Elisée
Turpin que o levou de car-
ro até à fronteira, on'de ele
tinha uma mota, na qual
segui,u para o Senegal. Com-
binámos com o irmão dele,
o Pio, que fosse avisar à

<Gouveia> que o Carlos
estava doente. lsto às sete
e meia: às oito, a PIDE foi
lá, mas o Carlos já estava
na f ronteira...>

DO CAMPO
PARA A CIDADE
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do Partido.
Nessa altura, depois de

discutirmos com o Amíl-
car as características da

gente que conhecíamos, che-
gámos à conclusão que de-

víamos escolher o Aristides,
o Fortes e o Elisée TurPin,
que era um indivíduo que

tinha bastantes contactos
com a África francofone e

j^ bastante evoluído do

ponto de vista intelectual.
Trabalhava na <Nosoco> e

depois passou para a <Gou-
veia>.

Seria este o núcleo Para
formar o Partido. O Amíl-
car introduziu no nosso

meio o Júlio Almeida, que

trabalhava com ele na Gran-
ja e em quem ele dePositava
toda a confiança. Reunimo-
-nos em casa do Aristides
e do Fortes e ,Amílcar falou-
-nos então da êriação do

Partido. O Primeiro nome

dado ao Partido foi o de

que não se conseguia ler,
não se via, senão dePois

de rlevar um banho. Quan-
do as minhas cartas traziam
a data sublinhada, Amílcar,
fora da Gui¡é sabia que do

outro lado havia uma
mensagem. Estes nossos

contactos mantiveram-se
sem Pre...D.

r 956- r 959

(A principal actividade
do Partido, entre 1956 e

1959,era arranjar gruPos
de militantes,. nas Praças.
Nessa fase, havia gente em

Farim, .lembro-me que ha-

via lá um tal Barros que ti-
nha um grupozinho, havia
o Paulo Lomba, havia gen-
te em Bolama, Pequenos
grupos de três, quatro ou
cinco pessoas. Eles colhiam
informações, falavam das

coisas, seguiam os aconte-
cimentos que se Passavam

<A partir deste momen-
to, jå as coisas foram mui-
to complicadas. Havia um

núcleo de jovens bastante
esclarecidos, no Banco, que

sem estarem integrados no
Partido, eram simPatizan-
tes do movimento de liber-
tação para a indePendência.
Por isso foi possível, Por
exemplo, salvar um indi-
víduo ferido no Pidjiguiti,
que seria de certo Preso
pelos portugueses, Pois não
podia andar. Teve a Possi-
bilidade de se esconder no

Banco. no quarto duns ca-

maradas, onde foi tratado,
e depois, à noite, foi leva-
vado para sua casa, num
dos bairros de Bissau.

Depois do massacre de

Pid jiguiti comunicámos o
qu" ie passara ao Amílcar,

(Oontinua n& Pá,gina, 5)
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o Pontido visto de dentro
\,

(Continuação ita Pá,g. a)

que estava em Angola. Ele

¡ã tinha ouvido a notícia
na rádio e veio imediata-
mente. Fizémos uma reu-

nião para o balanço da sL

tuaçãoechegámosàcon'
clusão que, 'de facto, não

era possível fazer nada em

Bissau, Pols lsso era ex-
pôrmo-nos a Perder qua-

ätot e dar Possibilidades
aos colonialistas de exerce-
rem a repressão sobre as

pessoas daqui, que Pode'
ii.r r"r bastante úteis Pa-

ra a Juta. Então, o Amílcar
tomou essa decisão que a

luta deveria ser feita do

campo para a cidade.
Nós devíamos continaur

aqui com o nosso gruPo,
alargá-lo o máximo, com
gente segura, e PreParar-
mos as coisas Para a luta
que seria organizada do

campo para a cidade.
O Chico Mendes e o'Mus-

sá Fati, por exemPIo, saí-

ram nessa altura Para Co-
nakry, não Podiam cá estar.

Queriam ir-se embora. O
Amílcar foi contra a saída

deles, disse que eles não

deviam sair, não queria que

as pessoas chegassem a Co-
nakry sem estruturas Para
as acolher. Mas o Chico
e o Mussá estavam tão en-

gajado5 nessa ida, que fo-
iam embora e, mais tarde'
encontraram o Amílcar em

Conakry.
Em 59, ,Amílcar seguiu

para Lisboa e nós ficámos
aqui, dando a nossa Par.
ticipação que foi- alargan-
do, tanto do lado do outro
grupo, como do lado do

Partido, que de facto es-

tava em condições de diri-
gir as coisas todas; suPor-
tar as despesas, até Porque
tínhamos gente com uma

vida mais desafogada.
A tensão era imensa.

Houve até uma coisa inte-
ressante: O Aristides, a

dada altura, disse q'ue já

não podia aguentar mais
em Bissau, queria ir-se em-

bora. Era preciso consultar
o Amílcar. Então, eu escre-

vi-lhe daque,la maneira de
sempre, e ele resPondeu
que o Aristides devia ficar,
não devia sair. Amílcar,
nessa carta, falava do Par-
tido como Poi: <Tu sabes

que o nosso Pai tem essa

terra, não Podemo5 todos
abandoná,1a, porque é pre-
ciso cuidar dela. Acho que

o nosso irmão deve f icar
pa.ia tomar conta das coi-
sas.

Entretanto, eu fiz reu-
niões com a gente de Da-

kar, estive no Senegal al-
gumas vezes, efectuei liga-

ções.
Nessa altura, os colonia-

'listas souberam que <Ca-
bral> estava ,metido nas

coisas daqui. <Cabrall e

<Fortes>. Mas eu tinha uma
vida muito pacata, muito de

chefe de família. O meu ir-
mão Toi era o que Passea-
va mais em Bissau e foram
deitar-lhe a'mão... Também

o Fernando Fortes era um

indivíduo com uma vida
muito regular, Por isso os

colonialistas desconttaram
de um outro Fortes que

trabalhava na <Gouveian e

deitaram a mão a esse For'

tes... Nunca mais soube o
que foi feito dele.

A situação foi-se tornan-
do cada vez mais tensa, até

que eles concentraram. a

sua atenção sobre mlñ,
aqui. Fu, nessa altura, já
tiÅtra funçaes'resPonsáveis,
¡¿ çÇguvsia),

I

tudo preparado, tive que

desistir, nesse dia. Naque'
la noite, a PIDE foi a casa

do meu irmão Toi, às qua-

tro da manhã... Assim, no

dia seguinte, os camaradas
do Partido não viram ou-
tra saída: tinha falhado

'uma outra tentativa de sair
por Farim e só havia a Pos-
sibilidade de f ugir com o
Fausto Teixeira que, aliás,

tinha toda a confiança da

Sofia Guerrra. A minha ca-

sa era vigiada pela PIDE e
havia já polícias na Ponte
de Ensalma, ponte Mansoa,
com instruções Para con-

trolar a passagem do meu

carro. O Fausto Teixeira
arranjou as coisas de forma
a concentrar a'li na ponte
de Ensalma três carros dele.

Enq,u,anto faziam a busca

num dos carros, eu Pude
passar para um dos outros,
que me levou até à f ron-
teira com o Senegal, Para
onde f'ugi.

Em Dakar, tive uma reu-
nião com a gente que lá
estava, e Puseram-me na

direcção do MLGC (Movi-
mento de Libertação da

Guiné e Cabo Verde), fui
membro do comité direc'
tor. Depois, como eles

queriam que o MLGC fosse

a única entidade a rePre-

sentar a l'uta iora do País,
eu tive que sair. Obriga-
ram-me a assinar uma de-

claração em que aPoiava o

MLGC e que defendia in-
transigentemente todas as

coisas, mas com a reserYa

de que as coisa5 que eles

decidissem não fossem con-

trárias aos PrincíPios do

Partido. Então, afastaram'
-me d¡. direcção do MLGC...

Houve diversas batalhas

de oÞortunismo daquela
gente. de ignorância dos

þroblemas do País. Traba-

'lhei em Dakar l0 meses e

éramos nós que suPortáva-
mos as desPesas; o Partido
não tinha dinheiro Para
mandar fazer uma séde.

Nessa altura, começou en-

tão a sair a grande avalan-

che de jovens: Victor Saú'

de Maria, o Carlos Correia'
Encontrei o rCarlos em fins
de 59 ou princíPios de 60,

desempregado, tinham cor-
rido com ele {á da B. P.,

porque os dirigentes dessa

companhia inglesa tinham
sido' informados que ele

era um subversivo dos dia-
bos, que tinha dirigido a

greve do 3 de Agosto em

Bissau... Eu disse ao Carlos
e ao Luciano N'dao que fos-
sem até ConakrY, que de-

pois o Amílcar iria lá ter.
Meti-me com eles num car.
ro e levei-os a Zinguichor.

Quando o Amílcar chegou
a Conakry - foi uma coin-
cidência curiosa, ele chegou
a Conakry fazendo escala

em Dakar no mesmo dia

em que eu cheguei à caPi-

tal do Senegal - Pôs-se lo-
go em contacto comigo.
Recebi uma carta, em gue

ele me dizia aquela coisa

rnaravilhosa: o Þrimeiro ta-
ref o era f ormor homens'

Tínhamos pressa, mas era

necessário ir com seguran-

ça: a primeira coisa tinha
que se formar homens e

ele ia criar um lar em Co'
nakry, para a formação de

o chefe do outro gruPo la

a Dakar para se encontrar
connosco. lnformei o Amíl-
car, que se encontrave na

China. Ele mandou-me di-
zer que o chefe do tal gru-
po deveria ficar escondido
em minha casa, até o seu

regresso. Para eu mandar
dizer ao Amílcar, Para a

China, que o nosso hósPede
já tinha chegado, redigi o
teiegrama da seguinte ma-

PAIGC

de dentro, seleccioná-los
entre os melhores elemen-
tos para formar os quadros,
para dirigir a guerrilha:'
Domingos Ramos, Tchucho,
mais uns ,recrutados.em Co-
nakry. Foi imediatamente
logo a seguir a 60. Em fins
dJ Setembro desse ano, é
que se deu a integração do
tal grupo no Partido. Mas

a gente de Dakar já queria
rebentar com a organrzaçao

do Parudo no interior, Por
que sabiam que aí estavi
a força. Então, utilizaran
gente que estava ligada a(

chefe do grupo de Bissau ,

que tinha ligaçóes com
FLING, e que denunciou ,

referido chefe. Este, quar
do deixou Dakar, não Pôd
já regressar a Bissau, fico
escondido em Bissorã, cot
os camaradas do Partid<
Vinha a Bissau c,landestini
mente ,onde dirigiu a acçã

do Partido, com outros cl

maradas que depois viera
de Conakry, como o Pedt

Ramos, Tiago, Ben jami
Correia, Mussá Fáti, Dao
da.

Depois da minha fuga,
Aristides também saiu e f
a Paris. Quando estávam

(Continuo nos ceniru¡

A PROCLAMAçAO O ESTADO

o P.A.|.G.C.

<O administrador da CUF

que estava em Bissau tele-
fonou para Lisboa e disse

que eu ia ser Preso Pela
PIDE e que eles tinham con-

seguido que me deixassem

feãhar o ano comercial de

1959, antes de me aPanha-

, rem, pelo que a emPresa

devia contratar em Lisboa

um outro guarda-livfos. O
Aristides também estava

no controle telefónico e ou-
viu a conversa. Por outro
lado. uma anti-fascista Por-
tuguut", Dona Sofia Pom-

ba G'uerra, através das re-.

laçöes que tinha com os

'portugueses aqui, nomeada-
mentã elementos do exér-
cito, soube, Por um caPitão,
que eu ia ser Preso.

A minha saída foi Pre-
parada através da Sofia
Guerra. por um Português,
de nome Fausto 1si¡sira,
um madeireiro que ainda é

vivo €, aliás, esteve cá há

pouco temPo. Portanto,.na
altura em gue todas as ba-

terias da PIDE se concen-
travam sobre mim, esse in-

divíduo preParou a minha
fuga. É que eu nem Podia
encontrar-me com os cama-
radas, nem coi'n o Aristi-
des! As nossas ¡su¡ióes,
rápidas. eram feitas diante
¿a Uois, à hora do cine-
ma. Eu passava de carro,
na avenida, com a mínha
mulher, a Lucette, e esta-
va a mulher do Fortes, o
Fortes e o Aristides à Por-
ta do cinema. A lrene ace-

nava à Lucette, eu Parava
o carro, a lrene vinha fa-
lar à Lucette e o Aristides
e o Fortes dirigiam-se ,ra-

pidamente para mim e con-'

versávamos raPidamente.
No dia em q'ue eu devia

5¿ir, os cama,radas do Par-
tido reuniram-se e disse-

ram que eu não devia sair,
que tudo poderia ser uma
manobra, que podia ser
apanhado na fuga e que,

então, não me safava. Com

quadros necessários Para a

preparação da luta.
Em Dakar, moravam eln

minha casa muitos dos

actuais dirigentes do País:

Samba Lamine, Victor Saú-

de, muitos outros como
Sanazinho e Dembazinho,
que morreram na Iluta.

Eu trabalhava na Shell,
em Dakar, e chegou: to-
mento em que eu nao PO-
dia iâ trabalhar Para o
PartidoeParaacomPa-
nhia. Ligaram-me, na Shell,
ao serviço de inspecção e

tinha que me deslocar a

Abidjan e a outras caPitais
af ricanas. Tive de mandar
dizer ao Amílcar que não
era possível continuar na

Shell, com as exigências da

l,uta.
Entretanto, recebi comu-

nicação aqui de Bissau que

neira, para não indicar o

nome: <Controle interior
PAIGC encontra se Dakar
quer ver-te urgente>. Puz

(PAIGCD Porque não q'ue-

ria escrever (PAID, Para
não haver confusão, em Da-
kar, com o PAI do Senegal.

Quando o ,Amílcar regres-
sou da China, .disse: <Bom,
então vamo5 Passar a utili-
zar a sigla PAIGC>. Foi a

part¡r desse telegrama que

o Partido começou a cha-
mar-se PAIGC. No Primei-
ro emblema que o Amílcar
mandou faze,r, pôs <PAll.
No segundo, já foi PAIGC.

Foi nessa primeira gran-
de reunião do Partido, em

Dakar, que o Amílcar tra-
çou as directrizes Para o
trabalho no interior. O che-
fe do outo grupo veio com
a missão de mandar jovens

"Nô P¡NTCHA"SETEMBNO DE 19?6
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ARISTIDES PERE

P.A.I.G.C.

''NOVA T'ASE NA HIST()RIA DO NOSSO PARTIDO''

Após sete dias de perma-
nência em Bissau, Aristides
Pereira regressou quarta-fei-
ra passada a Cabo Verde.
O secretário-geral do PAI-
GC veio à capital para as-
sistir às comemorações do
XX aníversário do Partido
e manter conversações com
o Presidente Jurlius Nyerere,
convidado de honra para

as festas. Na véspera da
partida o chefe de Estado
de Caoo Verde apresentou
ainda uma análise de 20
anos da história do Parti-
do. Às th, antes de embar-
car, prestou mai.s algu mas

declarações:

- Tenho o dizer, neste
momento que regresso o
Cabo Verde, que fiquei

bostonte co,ntente þelo for-
mq como decorrerom, oqui,
todos os monifestoções þo-
pulores do XX on¡versório
do nosso Partido. Tanto o
PAIGC como o Governo da
República da Guiné-Bissau
querem dar os parabéns
pela maneira organizada e

entusiástica com que todo
o nosso povo soube pani-

cipar das actividade5 pro.
gramadas. lsso é uma pro-
va que demonstra o valor
do nosso Partido, particu.
larmente no que diz respei-
to à nossa fidelidade abso-
luta à memoria do camara-
da Cabral.

Nós pensamos que este
balanço de 20 anos de Par-
tido, de vida e luta da nos-
sa organização, foi uma
paragem de reflexão que
nos permitirá entrar numa
nova fase na história do
nosso Partido. Quanto as

perspectivas do Terceiro
congresso, estou certo que
estamos a caminhar no ca-
mÍnho correcto. Penso que
conseguiremos realizar tudo
aquilo gue estd Þrev¡sto no

Þrogroma do Portido, oqui-
lo com que sem,Þre sonhou
Amílcor Cabrol: O bem es-
tor e a felicidode do nosso
povo, tanto na Guiné como
em Cobo Verde.

Porticulonmente quanto
ò unidade Guìné-Cobo Ver-
de, oinda ex¡ste mu¡to co¡-
so Þarc discutir. A luto que
o PAIGV co,n'duz é por um

Þrogro,mo moior, que go-
ronto a unidade entre os

dois þovos. Devemos dizer
que jó estõo ern morcho
olguns contoctos pora es-
tudar não aþencs as rnodo-
Iid'cdes que þermitirito che-
gor à unidadet mos to,mbém
outros .mediõos próticas ao
nível dos dois Estodos. Ho-
verá umz liga'ção o nível de
coda depcrtomento dos dois
Estodos, þrec¡s?mente, Þoro
estobe/ecermos o 'þlono que
deyemos seguir. Mas de
quclquer formo esse proble"
mi deveró ser díscutido
mo¡s prof undo,mente no
nosso congresso, fixodo þo-ra Julho de 1977. Nesso
altura, o Portido estoró em
condições de conhecer os
linhts gerois o serenr segui-
dos poro otingirmos esse
ob jectivo .

ló anunciómo5 o nosso
declaração oficiol no g¿re se
refere ¿ì seÇo no orquiþéla-
go de Cebo Verde.. temos
uma situoçõc internocio.nol
f ovoróvel. 'A o judo inter-
nacional voi permitir-nos
nõo somente ultropossar as

dif icu I d od es i m ed i otos. C ri a -
ró cond'ições essenciojs gue
possom libertor definitiva-
mente o n.osso pcís do c.t-
rêncio dos chuvos. Estomos
convencidos que consegui,
remos isso quolquer dia,
nõo oÞenas pelos contoctos
gue temos tido com algu-
mas organizoções internc-
cìonois. A própria .exÞeri-

ência voi ajudar-nos o evitor
todos os þroblemcs respei-
tontes ¿ retbilitoçõo da po-
puloçõo e possibilitorá criar
estruturos indispens<íveis

Þoro garantir o prcdução
e, Por fim, libertor o nos-
so Þovo d'essa caltmidade.

Antes da partir, Aristi-
des Pereiro oinda anolisou
a,lguns aspectos relacionados
com a luta de libertação
no continente africano. Fa-
lou da situação na Áf rica
Austral, em especial na po-
sição do P,AIGC quanto à
'luta na Namíbia e na Zim-
babwe:

- Em todo o processo
do ,nossa luto de libertoçõo,
nunco fomos contra o5 D€.
gocioções. Pelo contrório.
Esta posição oÞl¡ca-se tom-
bém nos reloções externos,
à situoçõo enfrenttda por
outros povo5 irmãos. No
entento, neste coso concre-
to, estomos convencio'os de

que .no Ãf rico Austrol não

hó outre solução aconse-

lhóvel senão o lutq ormodo.
Esto é o únicq f or.mo de re-

sistêncio que pode levar
oquele povo <ì5 negocicç6es.
Nós tombém, aqui no Gui-
né, otrovés de uma luta
ar.mod'o longt, conseguirnos

finolmente levor o colonio-
Iismo þortuguês ôs negocio.

ções.

RA

P A G c 20 ANOS DE IUTAo o a

1956 - 19 de Serem-
bro - Criação do PAIGC
em Bissau.

1959 - 3 de Agosto -Massacre de Pidjiguiti. Apa-
relho repressivo colonial
'actua na cidade de Bissau:
50 marinheiros mortos,
mais de 100 feridos. Após
esses acontecimentos o PAI-
GC optou pela luta anmada
e intensif icou a organiza-
ção.

1960-Junho-Publi-
cação em Londres do texto
de Cabral: aA verdade so-
bre as colónias africanas de
Portugall.

1960- lde Dezembro

- Fundação do jornal <Li-
bertação>, orgão oficial do
PAIGC.

196l - 18 de Abril -Fundação da tConfederação
das Organizaçõe5 Naciona-
listas das Colónias Portu-
guesas (CONCP), em Casa-
blanca.

196l - 12 a 14 de Julho

- O relatório geral da CO-
NCP sobre a luta de liber-
tação nacional é apresen-
tado na Conferência das
Organizações Nacionais da
Guiné e das ilhas de Cabo
Verde, realizada em Dakar.

1962 - 15 a 30 de Ja-
neiro - Revisão dos esta-
tutos e programa do PAIGC,
aprovados durante uma con-
ferência de quadros supe-
r¡ores-

O

a
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1962-Junho-Apre-
sentação de um relatóno
sobre o colonialismo por-
tuguês ao Comité especial
da ONU para os territó-
rios administrados por Por-
tugal.

1963 - 23 de Janeiro -Ataque à caserna de Tite
por um comando do PAIGC.
lnício da luta armada no
sul da Guiné.

1963 - 25 de Maio -Fundação da Organização
da Unidadg Africana. Par-
ticipação activa dos di,rigen-
tes do PAIGC.

1963-Julho-Aber-
tura da Frente Norte.

1963 - 17 a 22 de Ju-
lho - Conferência de qua-
dros. Análise aprof undada
sobre as possibilidades de
desenvolver a luta em Cabo
Verde.

1964 - Janeiro-Março -Batalha de Como. Maior
derrota do exército colo-
nial na G,u'iné-Bissau. Seis-
centos e cinquenta mortos
entre as Forças Armadas
Portuguesas.

1964 - 13 a 17 de Feve-
reiro - Primeiro congresso
do PAIGC em Cassacá, uma'
região já libertada ao Sul
do País.

1964-Maio-Seminá-
rio organizado pelo Centro
Frantz-Fanon, em Tréviglio,
na ltália. Tema: <A luta das
classes exploradas p¿ra a

sua emancrPaçao nos Palses
sub-desenvolvidos, domina-
dos pelo imperialismo. Pri-
meira análise profunda so-
bre a estrutura social da
G'uiné, num discurso de
Amílcar Cabral.

1964 Novembro
Constituição das primeiras
unidades armadas regulares.
Abertura da Frente Leste.

1964-Dezembro-Edi-
ção do primeiro livro esco-
lar para as novas escolas
das zonas libertadas, sob
administração do PAIGC.

1965-Março-lnau-
guração de uma escola ¡n-
ternacional em Conakry pa-
ra os filhos dos combaten-
tes.

1965-Agosto-Visita
da primeira delegação mi-
litar da,Organização de
Unidade Africana às regi-
ões libertadas da Guiné.

l9ó5-Dezembro-Pu-
blicação das <Palavras de
Ordeml elaboradas pelo
secretário-geral, dirigidas

aos combatentes.

1966 - 3 de Janeiro -
Criação da Organização de

Solidariedade dos Povos da

Ásia, África e América La-

tina (OSPAAAL) em Hava-

na, na ilha de Cuba. lnter-
venção de Amílcar Cabral
sobre <Os fundamentos e

objectivos da libertação na-

cional em conformidade
com a estr'utura sociall.

1966 - 19 de Setembro

- Promulgação da Lei de

Justiça Milrtar. Primei.ra
lei publicada pelo PAIGC.

1966-gdeDezembro

- Reorganização das For-
ças Armadas Revolucioná-
rias do Povo (FARP). Nova
fase da luta: continuação da
guerra de guerrilhas com
um exército móvel.

1967 - 16 de Julho -lna,ugurada a estação da Rá-

dio Libertação.

1967 - Outubro * Pri,
meira remessa de armas

às populações das vilas, na

região de Kitaf ine ( Frente

Sul ).
1968 - 15 de Fevereiro

- Tomada do campo for-
tif icado de Madina-Bo'é,

concluindo a libertação da

região do Boé.

1968 - l9 de Fevereiro-
Ataque ao ae,roporto de Bis-

salanca, a l0 quilómetros de

Bissau por um comando
das Forças Armadas Popu-

I ares.

1968-Abril 
-Discurso

de Amílcar Cabral na Co-

missão dos Direitos do Hi
mem das Nações Unidas.

(Corrtinua na páglne 9)

Presidente Nyerere

e delegaçoes estrangeiras

prestam homenagem

a Amilcar Cabral
Na continuidade da sua

visita no nosso país, o Pre-
sidente Julius Nyerere,
acompanhados dos camara-
das Aristides Pereira, Secre-
tário-Geral do Partido e

Luiz Cabrarl, Presidente do
Conselho de Estado, visita-
ram o mausoleu pr.ovisório
de Cabral na Amúra. De-
pois de lhe ter sido apre-
sentada a mãe do camarada
Amílcar Cabral, o presi-
dente Juliu5 Nyerere colo-
cou uma coroa de flores no
mausoleu. As de'legações da

Hungria, da República De-
mocrática Alemã, da Poló-

nia e da Associação de ca-

boverdianos e guineenses em

Portugal também levaram

flores. Depois todos os con-

vidados presentes nos fes-

tejos do 20' aniversário do

P"AIGC passaram de cabeça

inclinada em frente do mau-

soleu como uma homena-
gem ao camarada Amílcar
Cabral.

Um pouco depois, Nyere-
re já estava no quartel da
Marinha 'de Guerra, próxi-
mo ao Pidjiguiti. A comi-
tiva havia deixado a Amu-

ra para assistir à inauguração
da exposição fotográfica:
<Vinte anos de vida e de lu_

ta do PAIGC>. O Presidente

da Tanzania acompanlrado

pelos chefes do Estado da

Guiné.Bissau e Cabo Verde

durante alguns minutos
viu a exposição preparada

pelo Comissariado de lnfor-
mação e Turismo. Fotos a

preto e branco ampliadas

em várias medidas e slides

coloridos projectados nas

paredes apresentavam vâ-

rios aspecto5 da luta po-

'pular de libertação.
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MITIIANES IDE PESSOAS
ACSrsTrnAu Ao DESrnn IDE rDoulr{co

A população concen-
trou-se na avenida, Pró-
ximo da igneja de Bissau.
Domingo, às l0 h., ia co-
meçar o desfile 'dos üra-
balhadores, das organi-
zaÇões de base, da juven-
tude e <Mandjudnda¡des>>.
Algumas horas antes, as
r'u a s perpendiculanes à
Avenida Arnílca¡ Cabra;I
já estavarn cheias. Os ha-
bitamtes da caPital e do
interidr ,concluiam os úl-
tirnos preparativos Para
pa.ssan ern frentg da tri-
buna onde estavam os re-
presentantes do Governo'
o sedretário-geral Aris-
tides Pereira , Luiz Cabral
e o Presidente da Tanzâ-
nia, Julius Nyerere.

Os carros alegónicos e
o-{ gmpos de dança do in-
tdrior desfilaram um a
um. Diminuiam o passo
ao chegar em fnente ao
pala,nque, instaladq no
meio da avenida, cober-
tura e cadei¡as brancas,
tapete ver,meùho. I'aziam
dearronstrações olhando
pa;ra" a" prirneiira fila, Para
o lugar reservado para os
três Chefes de Est¿do.
Ao lads dos Presidentes
sentaram outros FesPon-
sáveis do Partido: o Co-
missário PrinciPal, Fran-
ciscoMendeseoComis-
sário das Forças Arma-
das, João Bernalndo Viei-
ra O{ino).

Depois d.e uma hora e
meia ds desf üle, José
Araújo, secretário de or-
ganizagâo do Partido,
aproximou-se do micro-
fone. Chegava o rnomen-
to solene das condecolra-
ções aos ,rnilitantes mais
dedicad.os. O Conselho de
Estado havia deeidido
oferecer medalhas aos
d,inigentes Aristides Pe-
neira, Luiz Cabra;l, Chico
Té, Nino Vieira, Pedro Pi-
res e Urnaru DjaIÓ.

As rnedalhas foram
entregues e a ceri¡nonia
conrtinuou. Então, outros
militantes foram home-
rnageados: o pr"imeino
grupo de co'rnbatentes
que lutou em Angola, ao
lado do MPLA, na segr¡n-
'da guetrra de libertação;
o grupo de defesa anti-
aéreaeoprirn'eirqco-
mandante do dest¿ca-
mento Abel Djassi, Ma-
nuel Santos (Manecas).'

No final, Nino Vieira
falou ern nome das FA-
RP. E, para encrerrrar o
desfiùe, oe soldados das
Forças Arrnadas Revolu-
cionálrtias do Povo tam-
bém marcharam. Eram
l3h 30mi,¡r. quando pas-
saram os últimos carros
bliindados e camiões das
FARP, depois de uma
manhã inteira de come-
monações.

As ceri,mónias inicia-
r¿un-se com a chegada
dos dÍnigenrtes à tribuna
ds honra, instalada por

um grupo de operários
que trabalhou durante
toda a noite. Mas, desde
muito cedo o movirnento
havia eomeçado. Só de-
pois de serem tocados os
Hinos Nacionais da lan-
zùnia e da Guiné-Bissau,
passararn 06 prrimeiiros
grupoLs.

A frente vinharn as mu-
lhdres da Comissão Fe-
rnirnina do PAIGC. Saia
cornprida, blusa branca,
cartazes com desenhos
ds Amílcar Cahral, Titi-
na Sirlâ, bandeiras e slo-
gans como (a emancipa-
ção da mulher é o fruto
do seu próprio tra'ba^lho e
da sua, dedicação ao Par-
tido>. Passaran¡ as man-
djuandades dâ caPita^l, as
costureiiras voluntárias
da Comissão Feminina
dc PAIGC. Roupa azul,
verde, branca, vermelha,
lenços de todas as cores'
lisos e floriados. E'm se,
guidao os comités de
bairiros coün um a¡rtzz:
<<A hora é de inesponsa-
bilidade e luta>>. Os Pio-
neiroseaJAACta,mbém
estavam presentes. Pas-
sararn em frente da tri-
buna entoando canções
revotrucionârias dedica-
,das a Amíùcar Cabral e
ma.lrcharam ao som da
banda de música <Viva
a solidariedade interna-
cionab> entre todas as
organizações da Juven-
tude.

Desfilaram, sucessiva-
mente, os trabalhadores
da União Nacional dos
Trabalha'dores da Guiné
(UNTG), do Comissa,?ia-
do Prirncipal com o de-
pa'rtamento de Geologia
e Minas, dq Comissaria-
do de Estado da Admi-
nistração Intenna Função
PúblicasTrabalhoeda
Cârnara Muniroipal de
Bissau. Todos etes de-
monstrando nas roupaÆl
e calrros atregóricos as
suas acùividades do dia-
-a-dia. Trabalhadores do
Co¡nissariado de Agricttl-
tura e Pecuária a,presen-
taram cotn os, seus trac-
tones, urna hiena numa
jaula e até um toulro.

Outros cartazes conti-
nuarann aparecendo du-
,rante todo odesfile:
<Conûinua¡rdo a obra do
nosso saudoso lfder
.dmÍlcar Cbbrel, oons-
truiromrqs a pátría que
elo sempre sonhou>. <tO

trabaliho di[nifica o ho-
rnom eargrandeco a Na-
ção>r. Passa,ra[n os traba-
lhadores do Comissaria-
do de Transportes e Co-
municações, os ma,rinhei-
ros. Repnesentanites de
todos os departqmentos,
empresas, organiZações e
escolas de Bissau, Os Ar-
mazéns do Povo apre-
sent¿ram-se corn dois ca-
miões, monstrands os âs-
peotos da evolugão do co-

mércio na Guiuré-Bissau:
no 4bimeiro, montado so-
bre uma carroceria, utrna
palhota que servia de a,r-
mazêm nas zonas liber-
tadas em 1964. No se-
gurndo uma secção mo-
derna do super-mercado.

Potr último, desfila-
ram os u'epresentantes ds
todas as regiões dq País.
Todos eles com grupos
rnusicais típicos, danças
e roupas característi,cas
dr¡ verdadeiro folclore
da Guiné-Bissau.

coNDECORAçÕES

Antes da pansagem
das FARP, o camarada
José Araújo leuo em no-
me do Fartide e do Go-
verno, a decisão do Con-
selho de Estado de conde-
cdrar, coû'n a medalha
Amíicar Cahral, os rnili-
tantes que se distingui-
rar¡r durante a luta, de
libertação conûra os colo-
nialistas. Forarn conde-
corados os camaradas
Aristides Peireira, Luiz
Cabral, Francisco Men-
des, João Bernardo Viei-
ra, Pedro Pires e Urnarú
Djaló. Depo,is, rtodos os
gu€irrilheiros que partici-
param no ataqus ao Ae-
roporto de Bissalanca,
em Fevereiro dé 1968, os
que mais se destacaram
abatendo aviões inimigos
e o primeiro comandante
do grupo Abel Djassi, ,ca-
marada Manuel dos San-
tos. Po¡ ril'tirnq os com-
ponentes do prirneino
grupo de guineenses,que
foi para Angola, lutar ao
lado do MPLA.

O camarada João Ber'
nardo VieiFa (Nrino), Co-
missário de Esta.do das
!'ARP, tannbém falou an-
tes do'itesfile milita,r. His'
to¡.iou a criação do Par-
tido, sob a direcçãs' de
Amílcar Cabral nos anos
difíceis de f956. Falou
arinda das festividades do
20-o aniveFsário e disse:
<E stas oomernrorações
não deixam de ser tam-
bém nm& manifesta4lão
da presenç4, viva do rnes-
m6 espiriÛo que nos ani.
mou. E qr¡'e, ag{ma,, ûxl
per:nrits olha,r pa,ra o fu-
tuno cor¿t a confiança ne-
cessária para continuar
a aceitar vitorltosamente
o posadg desafio que é a
neconstrução dio nogso
país, a ddifi,caeão dumo
sociodado m¿is ir¡s"ta e a
luta co¡rstante pela cria-
çã,odumhomem cafu'voz
rnelhor>.

O Co,missánio das
FARP contou u"esumida-
ment¿ a história da luta.
Falou do 3 de Agosto de
1959, Massadre de Pidji'
guiti, da decisão do Par-
tido de passar da luta
política para a fase da
lurta armada. Explicou o
trabalhs de mobilização
polftica para a guerrra:

c0balecendo, as dirocti-
ras d,o camarada Aunileat
Cabral, os primeirog m,i-
l-ttantæ espalharam-se
pela nossa tena no tra-
balho de mobilização po-
lítica, para a luta armada.
As palavras de ordert
eraüu perc(}rra,m a
nossa tena: expllquem ao
no*go ¡tovo a, razão dø
nosea existênoia e os ob-
jectivos do nosso Par-
titlo. Evitem reoontros
oom inim,igos, fuja.m de-
Ies,e lembre{m-se que neõ-
ta ølttra, o nosso encon-
trc é corn o povq não
com o iním'tgo>.

cRrAçÃo DAS FARP

O icamarada João Ber-
nardo Vieira f alou da
criação dos prime,ilros
combates, dq desenvolvi-
mento idas Fo¡rças Arma-
das do Partido, e da de-
cisão da criação das
FARP. <rAs FARP soube-
râm mensoer a 'confiança
que nelas d,epositou o
fundador da nossa naolb-
nalitlade, que nelas viu o
instrumento que, no qua-
d¡o da nossa ot9a'rútzar'

ção senia llecisiv6¡ Para, a
,exocução d,o progra,ma
memor tra4ado pelo Par-
tido>.

Falou das derrotas do

inirnúgo em várias fren-
tes de combate, da rnor-
te de Amílcar Cabral em
Janeiro de 73 e na t'arefa
'das FARP neste momen-
to, depois da libelrtação
tot¿I, diaendo: <<A sr¡a
vocaçáo de servidores do
nrosss Povo, fazem das
F ARP um instrumento
versâtit er¡e dá, ao nosso
país uma c,ontribuição
notável r¡ros mais diver-
sos sectores desde a as.
sistência à nossa popule-
ção a,tê a participagão
organtza,'da na v-ida eco-
nómica da, nagão. As
mrúiltiplas actividad,es pa-
ra, que as nossas FARP
sã¡o cha¡nadas a desern-
penhar nã,o poderã,o, b-
tlavìa, desviar dos ensi-
namentos do ca,marada
AmÍlcar Cabral pam, a,

defesa das oonquistas do
nosso Parüido e do nos-
s0 pov'o. As nosses FO'r'-

çes Armadas terã,o de
a¡rezfeiçoar cada vez
møis oLs sous conheci-
mento5 e melhonar cada
tlia rnais a, su¿ ca,paci-
dade do defesa tendo
sempre pnesonte gü€,
tanto na Guiné como, em
Cab'o Verdg est¿mos de-
cididroo a c,riar urna, s{}-
ciedads cada vez ma,Ís
justa. E, ¡nn isso, não
faltarño inûnrrigos que, ao
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serviç¡¡ do oolonialismot
e do imperia,lismo te¡rta"
rã,o ûoilas as manobras
para impedir o nosso Po-
vo d,e viver em Pe e
oonstruir o progressoD..

Ao sorn da banda mi-
litar, conaeçaram Po'lf Pas-
sar os Bombeiros Volun'
tários de Bissau, com ca,r-
ros de ùn'cêndios e rná,s-;
garas, u rn a. coragghiËf'
ctas -['orças Arilnaclas Lo-
cais, uma brigada de Pc
lícias de trânsirto com es-'
pecialização na Argélia,
,exibindo-se nas suas mo-
,torizadas e uma Compa:.
nhia ds Polícia da Segu-
f,ança e Ordem'Pública.
Depois comandado pelo
camarada Abdr.llai Bari,
Comandante Militar 'da
¡egião de Bissau, inídou-
-se o desfile das FARP.
Os militares pasñaram.
ante a tribuna, entre
duas alas cornpactas do
povo de Bissau, rnos,tlran-
tlo toda a sua forga, a sua
organização de hoje. Pas-

' saram cinco,cornpanhias
,de Arûi|¡¿¡'i" tefrestre,
uma companhia da Marfi-
nha de Guerra, Jtipesr e
camiões das Comunica-
ções, a¡tílharia pesada
com canhões, morteiros,
lança-foguetes rnlss,eis,
foguetões, baterias a:rti-
aéreas, brígada mecani'
zada, tanques anffbios.
No final, Migs e helicópe-
tros da Força Aérea so
brevoaram a 'cidade.

Ilyerere regrcssou à Tanzânla

Terrniu:ou na segunda-
-fei'ra a visit¿ ofioial de
três dias do Hresidente
da República da Tanzà'
nia, Jtrlius Nyerere' à
Guiné-Bissau. g Chefe de
Esta.do tanzaniano parti-
cipou das comemorações
do 20' Aniversário do
PAIGC como convidado
de honra.

Nyererr:s saiu do Palá-
cio de Bissau às 8h 30
rnin, logo depois de uma
confdr.ência de imprensa
com jornalistas e repre-
sentantes de órgãos de
informação nadionais e
estrangeiros. Seguiu Fa-

pidamente para o Aeno-
porto de Brissalanca, a-
cornpanhado por Lulz
Cabral, Arristides Pereilra
e sua comitiva.

O Presidente Tanza*
niano qu,eria viajar quan-
to antes para ,chegar a
Dar-Es-Salaam, a tempo
para uma lreunião marca-
da à noite com o Secre-
tário de Estado norte-
aÍnericano Henry Kissin-
ger. No entanto, devido
a unla avaria num dos
reatores do avião da
<<East Africa>, eue o
trouxe até Bissau, só po-
de seguir a.s th 50min.

Ao trajecto paira o ae
ropdrto, centenas de pes

soas acorreram a 'ri¡A

atraídas pelos batedorel
d,e motocicleta, para sau
darem o dirigente dl
Tanzània.Foirrna.van
alas ao longo de todo r

percurso da comitiiva r

apiaudiam . Um cont4
gente de três pelotõe
das FARP e uma bandi
de ,música que tocou o
dois hinga nacionais, es
peravan os Presidènte
e¡n Bissalanca, pa/ra g
homenagens de despedi
da. :
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''A COISA nfAIS UARAVITHO
FOAAM AS RELAçOES QUE rÎßE OS PNNTGIPAIS IDIßT(
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(Continuaçãc ila pâ,9. 5)

reunidos em Dakar, recebe-
mos uma mensagem a di-
zer que ele se encontrava
em França. Nessa altura,
mandámos uma passagem
paga em terceira classe, de
barco, e o Aristides veio
ter connosco a Dakar; es-
teve lá uns dias e seguiu
para Conakry.

PENSAMENTO
COLECTIVO

ttEu eoAmílcarsempre
tivemos relações muito
chegadas. Éramos insepará-
veis. Eu vivi toda a minha
infância pensando nas fé-
,rias do Amílcar ,para es-
tarmos juntos .O Amílcar
para mim era novidcde, o
mensageiro da novidade.
Era o indivíduo que trazia
todas as coisas belas, que
me fazia conhecer coisas
novas, semPre e semPre.
Havia uma grande amizade
entre nós, para além de
sermos irmãos. É claro, ele
infiluenciou-me grandemen-
te em tudo aq,uilo que de-
pois eu iria fazer, durante
a luta. lnicialmente, a ideia
dele era não me meter nes-
sas coisas, para poder to-
mar conta da família, mas,
depois, quando eu entre¡,
ficou todo contente...

Acho que a coisa mais
maravilhosa que houve nes-
ta luta, foram as relações
que existiram sempre en-
tre os principais dirigentes
do Partido, a confiança, a

camaradagem, a amizade.
Existiu sempre uma força
grande e um encorajamen-
to mútuo.

E Amílcar, era um ami-
go que sabe ser amigo, sabe -

ser camarada. Criou à vol-
ta dele esse ambiente que
ajudou imenso o trabalho
que foi possíve'l fazer com
aquele núcleo de gente que
havia inicialmente em Co-

. nakry. Uma grande capa-
cidade de trabalho, noites
inteiras trabalhando, dor-
mindoomínimo,ediscu-
tindo tudo. Amílcar, às ve-
zes, levava uma semana
amad'urecendo uma ideia.
Discutia-a todos os dias e,
ele mesmo dizia: quando
escrevia já era trabalho de
muitos. Essa foi sempre a
opinião de Amílcar, sempre
defendeu isso. O Amílcar
insistiu sempre sobre isso,
que o trabalho que ele fa-
zie ere o produto da opi-
nião de todos, de um pen-
samento colectivo. M,uitas
vezes, passámos noites in-
teiras no quarto dele. De.

pois dele estar deitado, eu
e o Aristides ficávamos sen-
tados em cima da cama a
discutir os problemas mais
graves, mais sérios da luta.
Ele deitava-se e mandava
chamar-nos: <Vai lá chamar
oAristideseoLuizr.

AS ETAPAS DA LUTA
DE LIBERTAçÃO
NACIONAL

Antes do início da luta
a?rnada, foi urn período
muito difíci]. Com a ex-
periência que trinham do
desencadeamento da luta
em Angola, os coloniaJis-
tas portugueses estavam
preparados pa)Ta reagi.r
com a maior violência à
pirimeira rnanifestação de
resistência aqui. Nós,
nessa altura, não tínha-
mos ajrmas, forarn dias
terríveis que levaram à
morte de Vitolrino Cos-
ta, de vários outros ca-
rnaradas, de muita popu-
ùação no Sul, de campo-
neses.

Depois da luta clan-
destina em Bissau, de-
pois da preparação dos
primiros quadFos que de-
viam dar infcio à mobi-
lização do povo, à prepa-
ração da luta no interioro
vivemos entre 61 e 63
uma etapa difícil, po{rque
tínhamos ufrn povo que
estava nnobilizado, corn
sntusiasmo bastante
grande da parte da ju-
ventudg jovens que se
juntaram aos nossos
quad,ros Dg Norte, no
Su1 e Centro-Nolrrte. Isso
activou a repressão por
parte das tropas portu-
guesas, que cometenam
drirnss abomináveis du-
rante esse peuríodo. E os
ca^maradas não üinham
ârmâs para responder à
violência dos colonialis-
tas. As poucas pistolas
e afimas b?ancas que pos-
suiam, não davam senão
para se defeurderem caso
desesperado.

Elntão, a tarefa princi-
parl do Partido nos anos
de 62-63, foi s de obter
os meios necessários pa-
fa defend'e¡r os quadros,
antes que pudéssernos
desen'ca.dear a luta ar-
mada. tr'oi a época da in-
trodução de armas clan-
destinas no país. Nós es-
távamos em Conakry,
no Secretaniado - Geral.
Os opotntunistas da F ling
constituiram nos primei-
ro.s anos urn obstáculo
ao apoio concreto do go¡

verno senegalês. En¡ Co-
nakny, tarnbém existiam
oportunistas, que ctria-
ram urta certa confusão,
mesmo no seio do gover-
no gu'ineense. rt claro
que nós não nos podía-
mos limit¡,r a essa lut¿,
que era travada fdra do
país, para a qual aliás o
Amíl,car sempre deu a
maior ineportância, pala
esclarecer as coisas jun-
to dos países vizinhos,
na rnedida em que sabia
eue a nossa lut¿ iria. de-
pender muito, ou tota,l-
trnente, do apoio eue ti'
véssemos dos rpaises vi-
zinhos. Mas também tí-
nhamos que pensar nos
casos dos nossos quadros
que estavam uro inte,rior,
muitos dos quais morre-
ram sern tereim,os meios
necessánios palra se de-
fenderena. F]r¡tão, depois
de muita discussão, deci-
dimos introduziir ar-
mas,clandqstinamente no
país.

Partioipei directamen-
te rrisso: embalagens che-
gadas do exterior, parti-
culalrmente de Marrocos.
Nessa altura, a seds da
C.O.[{.C.P. era em Rabat
e tínhamos o apoio total
d.o governo dg Manocos,
do rei e do ministério dos
assuntos afrisanos. Esti-
ve muitas vezes no rni'
nistério da defesa onde,
com auto,rização do rei,
enchi cariros com armas
e munições. Depois
transportávamos tudo
isso da CONCP, ond.e em-
balávamos tudo em cai-
xas de leite e em rnóveis
de vá,rio tipo, para fazer
chega,lr a Canakry, a fim
,de trazê-Ias para o país.
E, embora não trivésse.
mos autorizaçáo do go-
verno guineense, contá-
vamos com a simpatia
das autoridades, que fa-
cilitajrarn muitgr essa en-
trada de armas.

Em 1963, tivemos a
possibilidade de introdu-
zi'r armas corn autoniza-
ção das autorirdades gui-
neenses e foi possível de-
sencadear a luta alrmada
no Sul e ns Centro-Norte
do país, liberbarado algu-
rnas áreas.

Mas eu considero que
é uma norva étapa da lu-
ta, uma etapa muito cur-
ta. Em 63-64, foi oprirnei-
fo conltacto que nós tive-
mos corn ,a guerra, quer
dizer a tomada de poder,
nas áreas libeftadas, pe-
los combatentes: isto'vèio

daf tuga,,r aq Congresso
dg Cassacá, porque mui-
tos quadros coorreteram
erros gìraves, abusos
contna as po,puùações d.as
âtreas que controlavam,
cometerarn mesrno cri-
mes contra ¿¡sr popula-
ções das áreas que con-
trolavatrn, cometeram
mesmo c¡rirnes contra as
populações. O povo es-
tavaa.pavdradoealuta
correu o risco de ser des-
truída, de¡lois do prirnei-
ro contacto do combaten-
tc com, a alrma.

Quer dizeor, primeiro,
houve o fundo cultural.
O apareciments d.o san-
gue levou o homem a ter
medq a m,oorte contÍnua
I'evou, tam,bém, a nossa
gentg a plrocurar um mo-
tivs sobrcn&tural para
justificar essas mortes.
Todas as superstições
vieram ao de crima. houve
especulações sobie a,s
doenças que surgiram
nas bases.

Ag po,puüações úinham
dificuldade em lavar-se:
não havia sabão e, tam-
bém, as fontes de ágtra
erarn controladas pelo
inimigo. Muitas vezes só
se podia ir à fonte à noi-
te, ou, então, o povo con-
seguia Levar a água para
as bases, às escondid,as
d6 inimigo.

Começa,ram a, apare-
cer as doenças de pele
Tarnbém isso foi ligado a
coisas sobrenaturais, en-
tão iam procurar feiticei-
¡os, QUo estaniam eVen-
tualmente no mei6 das
massas¿ no meio dos
combatentes. De prirncf-
pio isso ,provocou a rnolr-
te de gente, rnas depois
serviu de motivo para
gue muirtas Xlessoas se
desfizessem de outras
que lhes criavam ce,rtas
dificuldades.

Itravia, por exernplo,
gente eus eueria apode-
ra,lr-se de bens alheios:
entãs fazia cilrcular que
quem possuía bens era

feiticeiro. Houve crimes
abomináveis e a luta cor-
reu, talvez o sou møior
peirigo, porque o povo
começou a. fugir das
áreas libertadas. Os mais
conscientes fugiram pa-
ra as åreas onde esta\¡a^rn
ca"rnaradas que defen-
diam a união do Partido,
como o cama,fada Nino e
outros. Mas, nos rlltimos

meses, já esses camanadas
estavam a correü. perigq
porque os que comeùiam

abusos estavam a rten-
ta¡ apanhá-los, para os
liquidair.

Foi nessa áltura que
eu fui a Cassacá, em fins
de 63, princípios de 64; a
rninha prirneira saída ao
interior do país. Era co-
rnandanfu da ânea de
Quitáfine o camarada
Manuel Satuirnino, um
jovem de l8 ou 19 anos.
Convensando com ele,
disse*me que naquela zo-
na não se rnatavam fei-
ticeiros, não se com'etiarn
abusos. No rregresso à
fronteira, ia acompa,nha-
do die eombatentes, que
me escoltararm d.urantg o
trajecto. Nas palragensr,
fui <çuxando> conversa
com os,camaradas, crian-
do aquela confiança mrl-
tua, e el,eg começarrarn a
descrever os cfrimes co-
metidos nas outnas áFeas,
Que as populações esta-
va^rn a fugi¡ todas.

Quando cheguei a Cona.
kry, füz um relatório ao
Amílcarr e ele disse que
teríamos de ,convocar
uma reunião. Só tinha-
mos umr ano de luta a,r-
mada, nessa altura não
se sabia bem o que era o
Partido.OAmílcareeu
falávamos de coisas mui-
to belas e ûsso mobilizou
muita gente, rnas m,uitos
foram pa'ra a luta por-
que não queriam o colo-
niaf,ismo português na
tdrra, sefin conhecerem
os objectivos do Partido.

Nessa altura, regressou
a Conakry, da China, o
grupo do Arafan M'ané,
Guerra Mendes, Mad¿ na
Isna, uma série ds jo-
vens, corn a formação
idêntica à que tinham.ûi-
d9 os prinr,eiros c'aimara-
das. Então,, o Amílcar
reunúu-se com eles, falou
do que se passava e man-
dou o Arafan convoca/r
as pessoa{s do Norte e do
Sul. Pôs-se o piroblema se
a conferência de quadnos
d.everia teu' lugar no in-
terior ou no exterior. Até
aquele momento, as
grrandes reuniões do
Pantido faziam-ss no ex-
terior, por motivos de
segurança. Mas, dessa
vez, nós baterno-nos pa'
ra eus o Congresso fosse
no interior, ond,e as
questões sgriam discuti-
das diante do povo e dos
combatentes.

Em Cassacâ, na pre-
sença de dirigentes de
todas as áreas, Cabral
conduziu a reunião¡ de tal

forma que, em dado n
rnento, os fl::divíduos q
estavam a corneter rerl
calrarn na ratoeira e t
deles tdisse: <<O melhor
desarrnar-rne se eu est(
de facto, a cometer (

sas faltas todas, para,
vestigan>. Cabral noa

dou desarmá-lo e depr
mandou desarmaþ tod
os outros cornbatent
que estavam com ele,
to no momento em q
estavam. já desarmad
do lponto d'e vist¿ mor
Porque, inicialrnente, I

dos eles vieram munid
Corn os seus guarda-C(

tas, pareciam uns autêr
ticos sobas.

A reunião duîou d¿

oito da noite às seis c
manhã. A essa hora, f
res'ponsáveis que haviar
cometido erÏos graves
crimes, estavam tod(
desarmados, não tend

¿a- lQtÂ-*jt¡&-e
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o \rËsto de dentro

A QUE HOUYE ìIESTA IT'TA
ËXTSTIßANfl

ENTTES TDO PARTIIDOT'
't

'þo'dido sair ninguém da
sa,la, nesse peiríodo. Só fi-
caram arrnados os ho-

mens que tinham vindo
corn o Osvald.o. DePois

foi o interrogatório de

todos os que vieram a

Cassacá,'das diferentes
áreas, crianças e 'tudo.

Contaram-se as barbari-
dades que se 'cornetiam
sobre as populações. Que
havia responsáveis que

não permitiarn que se

rissg nas suas bases! Di-
ziarn que Amílcar era

um homen-n que nunca se
ria...

to, palrtrimos 'dos elemen-
tos rmais experimentados
da gueruilha ,e foi assim
que prepará'mos as Pri-
meiras unidades. Amílcar
crúou as FARP, Ptreparou
unidades e enviou-as pa-
ra o Leste do País. Mas,
dessas unida.des, deser-
taram aí pelo rnenos 30
ou 40 por cento' talvez
até mais, para. votrtarem
às suas casas. Eu, que
então estava mais ou me-
nos ligado à região Les-
tE, fiquei desesperado
co{m essa deserção em
massa. Quando me en-
contirei com o Arnílca,r,
puz-lhe o problema, rnas

terrens descobertoo ob-
téns uma vitória muito
grande, porrque os que fi-
carm têm a consciência
na,ciona.l necessária para
irem 'até ao final, até à
vitória>.

Depois, novos elemen-
tos viera'm reforçar as
diversas regiões do I-ests
e foi possível desenca-
dear a luta no Boé, no
Gabú. E de 64 a 70, a lu-
ta progrediu a urn nítrno
tal que o inirnig6 chegou
à conclusão que não era
possível parar a nossa
luta de'libertação no in-
terior do país. Em 1970,

eles que, como a luta no
inteirior não pode ser tra-
vada, é rìeeessário des-
truir a retaguarda.

A vitória'mi,litar já es-
tava assegurada, do pon-
to de vista estratégico.
Depois5 de 70 a 73, foira.m
novas vitórias, novas
frentes d'e luta, novas
amnas qus obtivemos dos
países amigos, quadros
com melhor preparação.
E. então, foi a solução
,dos corlornialústas, de as-

sassinar o AmíIq¡jr.

Pensavam ter ganho a
guerra, tanto assim que,
depois do orime, saíram
com helicópteros e alti-
falantes, dizendo que a
guerra tinha acabado...

Depois, foi o pefíodo
do assassi'nato à procla-
mação ds Estado. Con-
seguimos, rcom todo aque-
ls desespero, reunir as
forças necessárias para
,deseneadea¡r novas ac-
ções no SUI e nout?as r€-
giões, coms por exernplo
no Gabú, que era consi-
derado o santuário de

Spínola. Depois da morte
de Cabral até ao II Con-
gresrso, foi um período
de luta, paira mostra,r
aos combatentes que era
possível continuar a
guerra vitoriosamentg
mesmo depois da morte
de Cabral, desde que se-
guíssernos a li¡ha de
orientação que ele tinha
deúxado, e pa,lna rnostrar
eue o Partido estava fqr-
te ,e ,que o golps não ti-
nha abalado a unidade
n<, seio ds PAIGC>.

P A. I. 2A ANOS DE LUTAGC

Depois de Cassacá, de-

cidirnos a criação de um
exército trlopula,r, a for-
mação de escolas, Postos

-. sanitários, armazéns do
povo e o dessncadeamen-
to da luta noutras áreas
d6 país.

Para formar o exérci-

el'e via os P'roblemas com
um optimis'mo formidâ-
ve1 e disse-me: quando
tiras o hornern da flores-
ta, ele gue está habitua-
idc a viver e lutair na flo-
resta, e consegues rneter
50 ou 60 por cento de

combatentes a lutar em

depois das ter¡tativas de
fecha,r a fronteiira Sul, es
colonialistas começaram
os planos para a destrui
çãe da retaguarda, QUe

os üwou, em 1970, à

agnessão a ConaknY, e

rnais tarde, ao assassina'
to de Cabral. Pensavam

(Continuaçã,o tta Pâg. 6)

1968 - 19 a 24 de No-
vembro - Seminário de

q,uadros em ConakrY. Pales-

tras do secretário-geral so-

br.e problemas de táctica mi-
litar e política e sobre al-
guns aspectos da recons-
trução nacional.

1970 - 20 de Feveretro

- Conferência de Amílcar
Cabral na Universidade de

Siracusa, nos Estados Uni-
dos, em memória de Edu-

ardo Mondlane, dirigente da
Frelimo. Título: <Libertação
nacional e cultura>.

1970 - Abril - Discur-
so do secretário-geral no
Symposium d'Alma Ata,
numa comemoração do cen-
tenário de Lenine.

1970 - Junho - Confe-
rência lnternacional de So-
lidariedade co,m os povos
das colónias portuguesas,
em Roma.

1970-ìdeJulho-O
Papa Paulo Vl recebe Amíl-
car )Cabral, Agostinho Ne-
to e Marcelino dos Santos.

1970 - 22 de Novembro

- Agressão portuguesa con-
tra a Guiné-Conakry. Plano
organizado pelo ex-general
Spínola com o objectivo de
assassinar dirigentes d o
PAIGC e libertar soldados
portugueses presos pelo
Partido.

l97l - Agosto - Reu-
nião do Conselho Superior
de L,uta, cuja decisão final
é proclamar o Estado inde-
pendente da Guiné-Bissau.

1972- Abril - Remessa
de uma missão da Organi-
zação das Nações Unidas
em ter',ritório libertado.

1972-3aTdeJulho
- Cabral envia um texto
à Reunião de Peritos das
noções de raça, identidade
e dignidade, organizada pe-

la UNESCO. Analisa o pa-
pel da cultura na luta para
a independência.

1972-Outubro-Dis-
curso de Amílcar Cabral na

Quarta Comissão da Assem-
bleia Geral das Naçóes
Unidas.

1973 - I de Janeiro -Mensagem do Sec,retário-
-Geral por ocasião da pas-
sagem do ano.

1973 - 20 de Janeiro -Amílcar Cabral é assassina-
do em Conakry, por agen-
tes do colonialismo portu-
guês.

1973-Ta9deFeve-
reiro - A direcção Nacio-
nal do Partido lança a pa-
lavra de ordem: acção gene-

'ralizada em todas as fren-
tes.

1973 - 25 de Maio -Operação Amílcar Cabral.
Resultado: tomada do cam-
po fortificado de Guiledje.
Crescimento da defesa an-
ti-aérea.

1973 - 18 a 22 de Julho

- Segundo Congresso do
Partido nas regiões liberta-
das de Leste. Aristides Pe-

reira é eleito Secretário-
-Geral do PAIGC.

1973 - 23 a 24 de Se-

tembro - Reunião da pri-
meira Assembleia Nacional
Popular da Guiné-Bissau,
nas regióes libertadas do
Boé.

1973 - 24 de Setembro

- Procla,mação do Estado
da Guiné-Bissau, na região
do Boé. Eleição de Luiz Ca-
bral para a P,residência do
Conselho de Estado.

1974 - 6 de Maio - O
Comité Executivo de Luta
estabelece as condições Pa-
ra negociar com o Gover-
no Português, após o golPe
de Estado de 25 de Abril.

1974 - 16 a 17 de Maio

- Encontro de Aristides

Pereira com Mário Soares
em Dakar.

1974 - 25 a 3l de Maio

- lnício das conversações
em Londres entre pedro
pires e Mário soares, Mi.
nistro dos Negócios Estran-
geiros do Primeiro Gover-
no Provisório.

1974 - 13 a 14 de Ju-nlo - Primeiras negocia-
çoes em Argel.

1974 - 9 de Agosto -Reinício das negociações
(secretas) em Argel.

- 1974 - 23 de Agosto -Ultima fase das conversa-
çöes entre,representantes
do Governo Português e di.
rigente5 do PAIGC, em Ar_
gel.

1974 - 26 de Agosto -Assinatura do Acordo de
Argel.

1974 - l0 de Setembro

- Portugal reconhece <de
ju're> a República da Guiné-
-Bissau.

1974 - 24 de Setembro

- Comemoração do pri-
meiro aniversário da inde-
pendência, na região do
Boé.

1974 - 15 de Outubro

- Retiram da Guiné-Bis-
sau as últimas tropas colo-
nialistas portuguesas.

1975 - 28 de Abril -Reunião da Segunda Assem-
bleia Nacional Popular da
Guiné-Bissau, na capital li-
v,re do País.

1975 - 5 de Julho -lndependência do Arquipé-
lago de Cabo Verde.

1976 - 27 a 3l de Agos.
to - Reú'ne em Bissau o
Conselho Superior da Luta
do PAIGC, que decide con-
vocar o lll Congresso do
Partido para Julho de 1977.

1976 - 2 de Setembro -Transladado de Conakry pa-

ra Bissau os restos mortai's
de Amílcar Cabral.

- * Pûc. I,q.SalÊt!ùro- de- 19?Ê
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t¡tscunso D0 SEcRETínro-eeRrt D0 pARTrDo, cAMARTDA ARrsnoÊB p[RErRr

"Construiremos a Unidade da Guiné e Cabo Uerde
e 0 progresso_social das no$sas Pátrias"

Caro camarada Luiz Cab,¡¿1, Secretário-Geral Adjunto
PAIGC e Presidente do Conselho 'de Estado da Guiné-

-Bissau,
Caro camarada Francisco'Mendes, Comissário Principal,
Caro cama,rada João Bernardo Vieira, Presidente da

Assembleia ,Nacional Popular e Comissário de Estado das
Forças Armadas,

llustres convidados,
Caros camaradas:

Neste momento de consagração solene das vitórias al-
cançadas pelo PAIGC, no termo de vinte anos de l,uta,
tenho o privilégio e a alegria de saudar calorosamente, em
,nome ,da Direcção do nosso Partido e de todos os seus

responsáveis e militantes, a presença de tantos comPa-
nheiros da longa marcha universal pela li'bertação do
Homem.

Ao solicitarmos a vossa. presença aqui para viverem
connosco alguns dias de exaltação patriótica, quisemos ren-
der a nossa modesta homenagem mil'itante aos verdadeiros
amigos que, no mundo inteiro, souberam semPre, nas horas
difíceis prestar-nos a ai'uda necessária ao triunfo da nossa

lu,ta de libertação nacional.
Peço-vos que considerem como vossa, as retumbantes

vitó{as atingidas pelo nosso povo na Guiné e em Cabo
Verde e que comemoramos hoie, 'neste vigésimo aniver-
sário da fundação do nosso glorioso Partido.

É o momento de procedermos ao ba'lanço das tarefas
realizadas, no caminho da materialização do Programa
do PAIGC.

PÉglna l0

L A FUI{TDAç.ÃO DO PARTIDO

Desde a primeira hora da sua existência, o PAIGC
definiu-se como um instrumento-base para o desenvolvi-
mento da luta de libertação nacíonal do povo da G'uiné

e Cabo Verde e para o progresso das'nossas terras. Fruto
da ,reflexão amadurecida de um punhado de jóvens nacio-

nalistas, a ideia da criação do nosso glorioso Partido tra-
duzia as aspirações ainda informula'das das massas PoPu-
lares a viverem uma era de justiça social, com o termo
da desenfreada exploração, exercida impunemente pe'lo

colonialismo mais bárbaro e anacrónico: o colonialismo
português. Com efeito, nesses a,nos recuados da década

de 50, o povo da Guiné e Cabo Verde, humùlhado e ofen.
dido na sua dignidade humana de africano, encontrav'a'se

no .limite da escravidão.
Transformar essas 'realidades tangíveis, pela conscien-

t¡zaç6o das camadas sociais face ao sistema colonial por-

tuguês; fazer 'apreender a necessidade e o 'interesse objec.
tivà de resolver a contradição principal opondo essas cama-

das . ao 'domínio estrangeiro, assim se nos aÞresentou a

tarefa a realizar urgentemente. Contudo, a Guiné dita
(portuguesaD não dispunha de nenhu'ma das classes que

foram os ,motores de processos revolucionários noutras
regiões do 'mundo: o proletariado ou mesmo uma classe

cañrponesa privada da terra. Cabia-nos, Portanto, definir
uma estretégia de luta, de acordo com a nossa situação

específica, ern harmonia com o estádio de desenvolvimento
das forçai produtivas, e tendo em consideração as duas

com,unidades, historicamente irman'adas Por laços seculares

de sangue e de cultura.
É esse esforço de análise objectiva que modelou a

originalidade de uma experiência revolucionária, no âmbito
africano, e permitiu antever as etaPas que tivemos de per-

correr ao longo de duas décadas, para fazer exlstir ple-

namente o povo da Guiné e Cabo Verde, no concerto das

nações 'livres do 'm'undo.
Há vinte anos, precisamente, no termo d'aquele cre.

púsculo do dia 19 de Setembro de 1956, nenhum de 'nós

podia conceber toda a dimensão histórica do acto que

cumpríamos, no momento em que seis filhos da Guiné e

trabå Verde, fundando o Portîdo Africono do lndependê.ncio,

se empe,nhava'm em extinguir Para semPre a tenebrosa
noite colonial que envolvia as 'nossas terras.

Mas bem cedo nos apercebemos da i'mportância de

tat facto e da responsabilidade que P'esava sob're os nossos

ombtos, Porque no meio 'de nós, e guiando'nos Passo a

passo, estava presente aquele que consideramos iustamente
como o milita'nte número Um: Amílcar Cabral.

Foi ele que melhor sintetizou as condições objectivas
que deveriam presidir à criação do PAIGC, e congregou
no seio do Partido os patriotas da Guiné e Cabo Verde.

Além disso, Amílcar Cabral 'reunia as condiçóes subjecti'

vas do líder revolucíonório, De certo, são as massas que

fazem a história mas temos consciência ta'mbém da 'i'mpor-
tância da personalidode'no movimento histórico para a li-
berdade e para o progresso. Assim,'nós devemos a Amílcar
Cabral a elaboração das ideias que inspirara'm a própria
fundação do nosso Partido bi-nocional, o corpo de dou.
trina que nos orientou ao longo dos períodos da luta de
libertação, numa palavra, somos tributários do ,pensomento
e da obro que o imortalizaram. Personalidade singu'lar,
repetimos, pois penetroù ,n'a essência dos fenómenos que
ritmaram as diversas fases do nosso combate, i'lu'mínando
com o brilho da sua inteligência e a generosidade do seu

coração, a nossa própria vida, ou, para utilizar u'ma imagem
poética gue lhe era,familiar, (a estrada larga da esPe'rança).
E a primeira manifestação do seu génio criador, da sua
perspicácia política e da sua visão do futuro, no interesse
dos nossos povos, foi precisamente a aplicação prática do
princípio da u.nidade Guiné-Cabo Verde que se traduziu
nos objectivos que o PAIGC se propôs materializar, desde

o dia 19 de Setemb,ro de 1956.

Hoje, com o 'recuo do tempo, podemos avaliar me-
lhor (e em toda a sua dimensão) o acerto e a j'usteza da

análise que justificou a fundação do nosso Partido bi-nacio-
nol. Sabemos que nenhuma formação política, alimentando
a veleidade de reunir exclusivamente ou Guineenses ou
Caboverdianos conseguiu afirmar-se. Não é esse facto
negativo que nos i'mporta reter aqui.

A nossa qualidade de militantes do PAIGC e de dignos
continuadores da obra imensa de Amílcar Cabral tem Por
base esta certeza inabalável: partindo'da realidade dos

nossos dois Estados independentes, estamos a criar as estru-
turas s'uperiores da unidode, ao serviço do povo d'a Guiné
e Cabo Verde, para um'a vida de Progresso e de felicidade.

Mas se o PAIGC resultou, em pri'meiro lugar, da deter-
minação dos nacionalistas guineenses e cabovendianos, ele
beneficiou grandemente da influência de factores exterio.
res: 'a evolução geral da relação de forças no mundo e,

com particular incidência no nosso caso, o despertar con-
junto, da Ãfrica, d'a Ásia e da Am'érica Latina. É ness'e

movim.ento irreversível dos povos que se integra a'marcha
do PAIGC pela completa emancipação do Povo da Guiné
e Cabo Verde'das garnas do coloniafismo, do neo-colonia.
lismo e do imperialismo.

Uma das |inhos de forçø em qtle se fund'amentou a

luta vitoriosa do PAIGC foi justamente a clara comPreen-
são do nosso papef como 'actores 'sociais do progresso da
hurn,anidade, a percepção da inter-influênci'a das realidades
mais gerais e das realidades particulares. Assi'm, guiados
ainda pelos ensinamentos de Amílcar Cabral, o nosso Par-
tido situou se'mpre o nosso combate no sentido das reali.
dades do m'undo contemporâneo. cu jas perspectivas de

progresso foram definitivamente ,abertas pelo campo socia-
lista, su,rgido desde a gloriosa Revolução de Outubro, e

pelo triunfo do movimento de libertação 'nacional.
Adoptando por lema a unidøde e a luta, n'a sua rela-

ção dialéctica, o PAIGC foi de facto e continua a ser, a

força, a luz e o guia do nosso povo, na Guiné e Cabo Verde.
Vejamos, porém, como a roiz e o tronco fecundaram os

ramos pa,ra o desenvolvimento da 'nossa luta, atnavés das

suas etaPas principais.

.Nô PINÍCIIA.

il. PRIMEIRO PERÍODO

A linha de conduta adoptada no próprio acto da fun'
dação do nosso Partido fixa a responsabilidade dos seus

dirigentes de preparar as massas popul'ares- Para a luta

libeitadora, na'épóca decisiva da sua história. Se ela postul'a

a mobilizaião dä 'todos e5 filhos 'd'as nossas pátrias, sem

distinção de sexo, de etnia ou de cor, guineenses ou cabo'

verdianos, aponta tam'bém o método prioritário da clan-

destinidade. 
'Durante 

os primeiros três anos de vida, a nossa

organização tenta de facto enraizar as ideias do Partido

noi di""rros sectores sociais das nossas Þroçost e levá-las

a enfrentar a máquin'a opressiv'a do colonialismo português.

Sem ,abandonar iompleiamente a 'margem muito estreita

de infittração 'nos agrupamentos legais, sob o controlo da

administração colonLl,' a actividade principal do Partido

desenvolve-se num clima clandestino.
Ao procurarmos traduzi'r as aspiraçöes do Povo. na

Guiné cólonial e determinar ôs motores sociais da luta

libertadora, começámos por obter 'a adesão. tanto de alguns

elementos ia pequ"na-burguesia como, sobretudo, das ca'

rnad,as laborioias m'ais explorad'as dos centros u'rbanos'

.assalariados, marinheiros e estivadores do porto de Bis-
sa,u, Pequenos artífices, ø franja, do lumpen,proletar¡ado.
O crescimento evolutivo deste apoio, con'duziu-nos à con-
clusão (que se afiguraria, errada, mais tar.de) de gue a
b,ase sociøl da luta ,resi,dia no conjunto das .m,assas labo-
riosa's das nossas Þroços. Por isso, os primeiros núcleos
activos de ,militantes do Partido prosseguira'm com deter-
minação o enquadramento dos trabalhado¡"es ,de Bissau,
Bolama, Bafatá... E qua,ndo, nos fins de Julho de 1959, se

realizaram com sucesso as primeiras greves dos marinhei-
ros, muitos militantes vinam nessa iniciativa e na satisfação
da5 suas ,reivi'ndicações, u'm'a vitória da justeza da linha do
Parti'do.

Essa convicção durou alguns dias ,apenas. Com efeito,
a 3 de ßgosto de 1959, o pequeno cais He Pidjiguiti era
o t€atro de um trágico acontecimento: o massacre de cin-
q,uenta trabalhadores africanos. Foram eles que escreve-
ram com o seu sangue a página mais ardente no grande
livro da história do PAIGC. Metralh,ando cegamente os
ma,rinheiros e os estivadores, os agentes do fascismo<olo-
nial português não só visavam afogar o movimento ,reivi'n-

dicativo daqueles trabalhadores mas também desmantelar
a estrutura do nosso Partido, cuj'a infl'uência se fazia niti-
damente sentir, ao ,nível do país. Directamente ameaçados
no Ponto ,nevrá,lgico dos seus i,nteresses económicos, os
colonialistas percebenam com cla,reza que .ali, no cais de
Pidjiguiti, se realizava a Kpri mei ro,monif estação organizada
do consciêncio político dos rnossos loboriosos, em Þorti-
culor das de Bissou>. Portanto, esse factor interno que
determinava a reacção 'assassin'a do nosso inimigo di,recto
na sua praça forte, exigia igualmente da noss,a parte uma
linha de ocçõo capaz de se opôr à impunidade repressiva.
Daí resultou a reunião de l9 de Setembro qu€, entre outras
decisões importantes, optou pela,mobilização prioritória
do campo.

Este reajustamento da estratégia política do PAIGC
iria influenciar os 'acontecimentos ,ulteriores 'da nossa vida.
O B de Agosto de 1959 é, sem somb'ra d'e dúvida, um
marco decisivo no longo percurso da luta de libertação
do povo da Guiné e Oabo Verde.

O factor externo determinado pela evolução política
do continente africano e em pa,rticular, no contexto regio-
nal, pelo acesso da República d,a Guiné a uma indepen-
dência completa, livre dos compromissos neo-coloniais, o
factor externo, dizíamos, facilitou, como movimento polí-
tico convergente e base logística em potência, '¿ ¡¡¿¡E¡;t-
lização da escolha das nossas tácticas de combate, ditadas
pelo fascismo colonial.

Nesse ,período, um grupo de nacionalistas das então
colóni'as portuguesas já tinha compreendido a necessidade
de ,reu'nir os seus esforços para derrubar, em conjunto, o
,muro de si/êncÍo que o fascismo colonial erigira em torno
d,as nossas terras, o que levou a delinear um p,lano político
unitário pel,a libertação total dos nossos Povos.

,Nessa perspectiva, já tinham sido tomadas algumas
i,niciativas concretas: <ta ,reunião de consulta e estudo para
o,desenvolvi'mento da luta contra o col'onialismo portuguêslr,
a criação do MAC (Movimento Anti-Colonialista) que,
para lá da denúncia dos cri'mes perpetrados nos nossos
países, dava a conhecer à opinião mundial as legítimas
aspirações dos povos de Angola, de Moçambique e de S.

Tomé e Príncipe, da Guiné e Cabo Verde. O nosso líder
Amílcar Cabnal, fiel à sua vocação primordialmente afri.
cana, esteve nas primeiras linhas do combate q'ue ora evo-
camos. Tratava-se de 'utilizar as ormos da críticd, antes
de passar à crítico dos ormos. Qu'antas vezes os comPa.
nh,eiros ,angolanos, moçambicanos ou Sãotomenses esco-

lheram unânimemente o nosso saudoso Secretário-Geral
para ser o Porta-voz dos seus Povos, reconhecendo ao

mesmo tempo a maturidade e o avanço político do PAIGC!
Todavia, no limiar de 1960, designado por certos his-

toriadores como o ono do Ãfrico, entrámos 'nu'ma fase
que a aceleração dos'acontecimentos positivos no domínio
da 'luta de libertação fazia antever, aPa'rentemente, u'ma

mutação nos planos sin'istros e na obtusa obstinação do colo-

'nial-fascismo. E não fo,mos os ú'nicos a Pensar que o 'mo-

vimento de descolonizoção, à escala d'as principais potências

imperialistas, atingiria também (a Pequena casa lusitana> e

que os chamados ventos do histórid varreriam igualmente as

colónias Portugu'esas do mapa vergonhoso das regiões-opri.
midas do'm,undo. E pensávamos ainda que a p'ressão inter-

(Comttnua na, Påginâ, lt)
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nacional, na sequênci'a das resoluções adoptadas pela Orga-
nização das Nações Unidas, obriga'riam o goyerno de Lis-
boa a negociar com os nossos ,movimentos, a tnansferência
de poderes. Não por ingenuidade ou por carência momen-
tânea da nossa análise, da natureza do colonial-fascismo
português, mas sim movidos ,pela preocupação política de
retirar as responsabilid,ades, tomámos, à testa das nossas
organizações, algumas iniciativas, na perspectivã da solu-
ção pocífìco do conflito q,ue nos opunha ao colonialis,mo.
Assim, o PAIGC, como anteriormente o MPLA, decidiu
dirigir, a 15 'de Novembro de 1960, um memorandum ao
governo português, contendo a proposta de doze medrdas,
cuja realização 'urgente conduziria <à liquidação p,acíf;ca
da dominação colonial portuguesaD.

É verdade que estávamos encornaj,ados pelas consequên-
cias da resolução adoptada pelo Conselho de Tutela havia
apenas alguns dias (a 12 de Novembro) a qual ente,rrava
definitivamente o mito das <províncias ultramarinas>. Vitó-
ria moral que não modificava em nada a natureza do colo-
nialismo português. Na nossa análise, essa resolução reflec-
tia uma realidade do momento: a ,maioria esmagadora dos
Estados membros da ONU estava 'determ¡nada a encontrar
uma solução ao conflito entre os nossos povos e o governo
português.

Mas, por u m lado, mantivemo-nos vigilantes face a

qualquer solução que visasse a eliminar a nossa participa-
ção efectiva como actores .do processo da luta e ,a alterar
apenas os aspectos exteriores da dominação colonial; por
outro lado, tivemos a percepção de que o governo portu-
guês iria recorrer à guerra 'preventiva para afogar, em san-
gue, qualque,r tentativa de insurreição ,da parte do nosso

Povo.
Morre aqui o tempo das ilusões, estabelecendo a tran-

sição para um novo período, que nos permitiu demons{rar
toda a nossa capacidade de mobilizar, organizar e enqua-
drar o nosso povo na Guiné e Cabo Verde em torno do
programa do PAIGC.

Iil. SEGUNDO PERÍODO

Uma análise fria, mais aprofundada e realista da na-
tureza do colonial-fascismo português, dos seus interesses
imediatos e da sua situação no mundo, conduziu-nos, à

conclusão de que só restava ao Partido a utilização da via
extrema - ¡sto é, a luta armada - para fazer triunfar
o direito inalienável do nosso povo à independência e à

liberdade. Aliás, a sinistra PIDE, a soldadesca colonial e

todo o aparelho de repressão instalado nas nossas terras
não de.ram tréguas: prenderam, torturaram, massacraram,
deportaram patriotas e militantes que, em ,número cada
vez mais crescente, ousavam manifestar a sua adesão aos

objéctivos do nosso Partido. Com essa repressão desen-

freada que traduzia uma verdadeira intenção de genoeídio,
o crim'inoso governo colonialista português pretendia negar
a existência da implantação do PAIGC, no meio das mas-

sas da Guiné e de Cabo Verde.
(Deixemos aos historiadores das novas ge,rações o en-

cargo de apreciar objectivamente a enormidade irracional
e obsoleta da ,ditadura f¿5çista, ao negar 'até a nossa iden-
tidade de africanos). A verdade é que o temPo das ilusões

se tinha transferido para o camPo inimigo. E cabia-nos
tirar todas as consequências desse facto.'

Por isso, o nosso Partido velou pela estreita àplicação
das decisões tomadas na sua reunião clandestina de l9
de Setembro

Entrám<ís efectivamente na fase activa (e talvez a mais

difícil) de preparação das massas populares para o afron-
tamento decisivo contra a máquina repressiva do Estado
colonial, na perspectiva do desenvolvimento de longas ba-
talhas pela independência completa das nossas terras. Enca-
mínhámos cuidadosamente os ,nossos ,passos e começámos,
sobretudo, por reactualizar a nossa análise sobre a base
social quê, no cadinho da unÌdade, iria fecundar a luta li-
bertadora. Embora tenhamos privilegiado a mobilização
das camadas laboriosas do campo, reforçámos também os
apelos à tomada de consciência da partê das outras cama-
das e categorias profissionai5 ¡¿ Guiné e Cabo Ver.de -funcionários, comerciantes, assalariados, soldados, jóvens.
O Partido ,demonstrava, através de várias mensagens e con-
tactos directos, a urgêncio de liquidar o colonialismo e a
certeza no triunfo da causa pela independência'nacional.

Foi no âmbito da imensa tarefa de mobilização da
nossa população laboriosa do campo, na Guiné colonizada

-lavradores 
humilhados, explorados pelos patrões das

empresas comerciais tanto nos preços como na pesagem
dos produtos de monocultura, foi aí que os jóvens mili-
tantes do PAIGC 'demonstraram o grau do seu engaja-
mento político. Não foi fácil convencer o campesinato
que ele tinha interesse objectivo em empenhar-se na luta
de libertação nacional, quando o horizonte da sua vida se

limitava à simples compreensão da diferença entre os ,pre-

ços e o valor dos produtos. Para tornar o campesinato de
facto a força físìca Þr¡nciþal, Amílcar Cabral tomo'u a

direcção da formação dos primeiros mobilizadores que,
beneficiando do seu profundo domínio das realidades con-
cretas e dos comportamentos das massas populares, fize-
,ram penetrar as ideias novas do Partido ,no coração das
tabancas. A esses camaradas, ,modelados pelo pedagogo
político que foi Amílcar Cabral, devemos o apoio, a ade-
são das populações da nossa terra, no seu espaço gui-
neense, nas vésperas do desencadeamento da luta armada.
Somos tributários dos seus esforços, dos seus sacrif ícios
e da sua entrega total à grande causa africana da libertação
e à correcta aplicação das palavras de Ordem do Parddo.
Hoje, podemos apreciar em toda a sua dimensão histórica,
o significado que o camarada Amílcar Cabral conferia à

tarefa pr.ioritária de for,mor homens.
Se a nossa actividade essencial incidia nesse plano,

convictos da força dà nossa razão de implantar o Partido
no fundo do mato, restava ainda eliminar da cena política
as associações de fantoches e oportunistas que tinham
surgido nos países limítrofes, pretenden'do representar os

interesses do nosso povo. Apesar dos esforços feitos para
congregar os patriotas sinceros em frontes largas, os ele-
mentos negativos, r€partidos em vários grupúsculos, pros-
seguiram fundamentalmente o objectivo de destruir o
PAIGC. Nenhum dos seus argumentos divisionários, ne-
nh,uma das suas intrigas encontrou eco no seio das massas

do interior das nossas terras. Contudo, durante um certo
compasso de tempo, esses fantoches beneficiaram do apoio
de alguns dirigentes africanos ainda mal informados sobre
as realidades concretas da Guiné e Cabo Verde. Os resul.
tados palpáveis da nossa acção abnegada e consequente em
defesa dos interesses fun'damentais do nosso povo acabaram
por colocar definitivamente do nosso lado, os partidos,
os governos e os povos das Repúblicas irmãs da Guiné
e do Senegal que forneceram ao nosso Partido as estruturas
de acolh'imento.

Convém sublinhar que as páginas da história do nosso

Partido te'ríam de ser escritas de outro modo, se o P.D.G.
(Partido Democrático da Guiné) não tivesse optado Þela
independência total e comPleta, a 28 de Setembro de 1958,

e considerado como ponto central da sua política de uni-
dade africana, o apoio incondicional aos movimentos de

libertação das colónias Portuguesas.

20 ANCS DE LUTA

Numa altura em que os países independentes do con-
t¡nente se dividiam em dois blocos, tornou-se mais pre.
mente apêlar para a ajuda concreta do campo socialista.
lsso correspondia e cont¡nua a corresponder ao sentido
profundo das nossas opções.

Ganhámos paulatinamente a confia,nça dos nossos
aliados socialistas, recebemos os encorajamentos e o auxílio
concreto, no plano mater¡al, político e diplomático que nqs
permiti,u materializar o nosso sagrado comprom'isso de li-
bertar, por todos os meios, os nossos 'povos.

No mato e nas praças da Guiné, no coração das ilhas'
de Cabo Verde, o nosso Partido manifestava a sua p,re-

sença pelo amadurecimento das condiçöes internos pa¡a
a nova fase da luta. Quanto mais forte era a implantação
do PAIGC mais os colonialistas portugueses se encarniça.
vam contra os nossos corajosos militantes.

Para levar a cabo o nosso projecto d,e libertação con-
junto da Guiné e Cabo Verde, decidimos considerar o es-
paço continental como o terreno p'rior.itário para a acção
armada, visto que as condições políticas, as bases logísticas
e também os factores externos eram ,mais favoráveis na
Guiné do que no Arquipélago.

E chega então a madrugad'a de 4 de Fevereiro de 1961, .

data em que um punhado de heróicos m'ilitantes, sob a

direcção do MPLA, rompe a noite colonial em Angola, .fa-
zendo ,a sua entrâda espectacular na grande cena da his-
tória contemporânea. A ousadia do octo que consistiu em -
atacar, com algumas armas apenas, as prisões de Luanda
e a ,resposta desenfreada do poder colonial-fascista que
se traduziu no massacre imediato de milhares de patriotas, '

reforçou, ainda mais a nossa determinação de passar à
ocfio directo na Guiné. Assim, a 3,de Agosto de 1961,
comemorando o segundo aniversário do trágico acontec¡-
mento de Pidjiguiti, lançámos ao mundo a þroclomoção
que os anais da nossa história registam como a data da
(passagem da nossa revolução nacional da fas,e da luta po-
lítica à de insurreição nacional, à acção directa contra as

forças colonialistas>. Pondo em prática esta decisão, os
nossos primeiros grupos armados levaram a cabo algu'ns
actos de sabotagem no interior do País, os quais incidiram
em particular sobre as, vias de comunicação. enquanto se

verificava uma grande, efervescência patriótica nas 'ilhas

de Cabo Verde, principalrnente em São Vicente e em San-
tiago. E no mesmo momento em que se prosseguiam com
êxito as emboscadas contra as forças colonialistas, o PAIGC
dirigiu, a l3 de Outubro de 1961, uma nota aberta ao'
governo português colocando-o Derante este problema: ou
o poder colonial-fascista reconsiderava a su'a posição, cort-
formando-se à aplicação do princípio da auto;determinação'
e da independência, ou o nosso Partido realizaria a sua

missão histórica: <c' de desenvolver q nosso /uto de tibêr- i

toção nocionol, de resþonder þela violêncie à violência das
forças colonialistas portuguesas e de liquidar comPleta-
mente, por todos os ineios, a dominação colonial na Guiné
dita portuguesa e nas ilhas de Cabo Verde>.

Foi assim nesse sentido que o nosso saudoso cama'rada

Amílcar Cabral, em nome do PAIGC, declarou sucess¡Ye-,

mente perante o Cornité Especial da ONU e Perante I
Quarta Comissão da Assembleia Geral :

<Repudiando as condições de mendigo da liberdade,
que se não coaduna com a dignidade e o direito sagrado
do nosso povo a ser livre e independente, nós reafirmamos
aqui a nossa firme decisão de, sejam guais forem os sacn¡.. ,

fícios a consentir, liquidar urgentemerlte a dominação colo-
nial no nosso país e conqulstar, pára o nosso Povo, a

oportunidade de construìr, na paz, o seu Progrcsso e fe-

licidader

(Oontinua ns pôgins 12)
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{",\r1,.;.fV. TERCEIRO PERÍODO

Realizar a missõo histórico de conduzir a luta de li.
bertação ,até ao seu termo, significava concretamente dar

/';seguímento à nossa propagandã ormado junto das massas,
' e/ prolongar a acção directa, desencadeando a guerra revo-

lucionária popular. Como dissemos anteriormente, as PoPu-
lações do interior da Guiné já se ti'nham comPenetrado
da ideia de apoiar as acções 'militares contra o aparelho
colonial. Elas estavam mentalizadas para confiar na viabili-
dade de um combate contra as forças repressivas. Falta-
vam, entretanto, os ,meios adequados. Todas as energias
foram mobilizadas para obter armas e introduzi.las nas

bases de 'apoio, utilizando tesouros de im'aginação. Os pri-
meiros combatentes que participaram directamente nessa

tarefa, devem recordar hoje com emoção e também com

orgulho e5 imensos sacrifícios que consentiram e a coragem
q'ue manifestavam. Partindo praticamente do nada, pene-

trados das ideias do Partido e da razão que 'nos ass'istia,

fomos capazes de transPortar até ao fundo das tabancas,
lá onde el'as eram necessárias ao desencadeamento da nova

fase da luta. Assim, quando o exército inimiSo se PreParava
' a nepelir uma investida de <tterroristas)) nas zonas frontei-

riçai, um comando atacou o quartel de Tite, no Sul, a- 23

de Janeiro de 1963, dando verdadeiramente início à luta
armada.

Em consequência dos sucessos militares 'dos nossos

combatentes, verificou-se a paralisia da exploração econó-

mica 'do poder colonia'|, a consolidação Política das base.s

da guerriiha, a s'abotagem das infraestruturas de comuni-
caçãio terresire, obrigando o inim'igo a bater em retirada
e a acantonar-se em alguns centros urbanos do Sul e do

' Centro.Sul do País. No termo de 6 meses de luta armada,

aproximadamente, todas as reg'ióes ao Sul do Geba e do

iorubal foram libertadas. Tão evidentes e esPectacularee

foram estes sucessos militares que o próprio Ministro por-

tuguês da Defes'a Nacional teve de confirmar publicamente

a ãmplitude da acção das guerrilhas do nosso Partido na

Guiné, calculando modestamente em l5 7o a ârea da ocupa-

ção e controle do território nacional, pelos nossos comba'

tência no combate e a nossa determinação em 'defender a

todo o preço as regiões libertadas. Aos olhos do inimigo
espantado com esta vergonhosa derrota, a ilha de Como
é o símbolo da organização do'nosso Partido, da tenacidade
e do heroísmo do nosso Povo. Essa derrota condicionou
para semPre o comPortamento do exército colonial no

nosso 'país, revelando,nos a justa dimensão das enormes
responsabil'idades da nossa çração.

Esse acontecimento de importância extraordinária pas-

sou-se ao mesmo temPo e Praticamente na mesma área em

que se realizava o 'primeiro Congresso do nosso Partido.
Congresso onde foram analisados corajosamente e, pela

primeira vez, os problemas inerentes à nova situação criada
no'nosso país, um ano aPenas após o desencadeamento da

luta arrnada. Congresso onde foram severamente criticados
Os erros cometidos por alguns quadros e combatentes que'
utilizando o nome do Partido, abusavam do poder 'das

armas e aterrorizavam as popu'lações. Congresso, enfim,
onde soubemos tirar'as lições no pla'no político, ideológico
e militar para a nossa luta de libertação.

Da vitória de Como e das decisões de Cassacá, o

Partido ressurgiu mais sólido e unido, mais consciente 'da

sua força e mais decidido do que nunca a realizar o Pro-
jecto ,da libertação total da Guiné e Cabo Verde.

A reorganização do Partido, da base à cúpula; a

reestrutu,ra das forças armadas sobre fundamentos novos'

caracterizada sobretudo pela urgência de se criar'um exér-

cito regular; a transformação dos departamentos do Comité
Central de maneira a adaptá-las à gestão das 'primeiras
regiöes libertadas, tudo isso veio a conferir progressiva.

mãnte ao PAIGC a sua dimensão de Partido-Estado, dimen-

são que iria dominar de todo o seu Peso' a evolução da

luta, até à histórica p,roclamação de 24 de Setembro

de 1973.
O desenvolvimento da acção do Partido pode ser

brevemente exPosto nos seus asPectos políticos e admi'nis'

trativo, militar, social e cultural e no plano exterior.
Do ponto de vista político e administrativo, a orga-

nização do Partido é completamente reestruturado e Pro-
gresiivamente adaptada à dinâmica do processo libertador:

- P,rocedeu-se à constituição e à instalação efectiva
dos comités de base, nas tabancas e nas secçóes,

autênt¡cos órgãos locais não só 'de 'direcção política
mas também de gestão da nova sociedade emergente
das regiões libertadas.

- Surgiram os órgãos de admi'nistração e de s'uPer-

visãã política a nível 'dos sectores, das 'regìões -e
das frentes, desempenhando as funções 'de controlo
do Estado civil, da Justiça, da educação, 'da assis.

tência médico-sanitária, 'em toda a extensão do

ter,ritório libertado.

- Reestruturou-se o Partido igualmente 'na cúpula:
foram revistas as atribuiçóes e a composição dos

Departam'entos do Comité Centra'l de manei'ra a

adaptá-las às novas realidades e fazê-las desempe-

nhar eficazmente o papel dinamizador do processo

de consolidação do Estado em desenvolvimento.

Todo este esforço de reorganização prossegue Para'
lelamente.a um reforço do trabalho junto das massas, mo-

bilizando-as no s€ntido de assumirem a Sestão da nova

sociedade. Elas foram 'mobilizadas no trabalho de p'rodução,

na elevação constante do ritmo da luta, ao mesmo temPo

que os órgãos do Partido encarregados dos abastecimentos

das regióe-s libertadas faziam beneficiar as populações de

quantiãades maiores de artigos. de- primeira necessidade-

Ao longo dos anos, as populações acabam por partici-
par na defãsa das ,regiöes libertadas, das suas tabancas,

dar auat colh'eitas e gado, uma vez que, Por decisão do

bureau político de Dezembro de 1968 são distribuídas ar-

mas à milícia popu'lar e aos camPoneses que Passam .a
cumpri,r melhoi as fu'nções de.segurança e de vigilância
nas regiões sob o nos¡o controlo.

Esìa participação das massas na d'iscussão e na solução

dos seus própriås problemas marca de maneira irreversível

o novo carácter da sociedade que o Partido pretende inr'
tau,rar no País; é ela q'u'e torna ridícula a campanha psico-

-social por uma Guiné melhor, destilada pela propa-ganda

dos arautos do colonialismo. O'nosso PoYo das regiöes li-

bertadas que conhece a outra face dessa política de hipó-

crita demagogia tem a clara consciência de q.ue. as tentati'
vas de r"al-i."t a Guiné melhor nas regiões ainda controla-
das pelo inim'igo resutta'm da acção vitoriosa do nosso Par-

tido. Com efe'Íto, desferimos golpes cada vez mais d'uros

ao inimigo e taniamos as bases de uma verdadeira revo'
lução social nas regiões libertadas.

O nosso povo, que sente na carne os crimes da polí-
tica de sorriso e de songue dos governantes que se sucedem

em Bissau, sabe que paralela'mente à campa'nha de cons-

truções de escolas, de postos sanitá,rios e mesquitas, para-
lelamente 'à concessão de bolsas de estudo e de viagens a

Portugal e a Meca, o exército colonial arrasa indiscrimi-
nadamente 'as 'nossas escolas, hospitais e tabancas inde.
fesas ,nas regiöes libertadas, com bombas de napalm, de

f,ragmentação, de fósforo branco.

É desde 1967 que o inimigo recorre a esses métodos
criminosos com o fim de aternorizar as nossas populações
e de as separar do Partido.

Essa Guiné-Melhor com gue se pretende desmobilizar
as nossas populações traduz a situação desesperada em que

se encontravam os colon'ialistas Portugueses na nossa terra.
O próprio chefe do governo português em visita apressada
à Gui,né, aconselhado pelo seu Estado.Maior a não se aven-
turar fora de Bissau, reconhece que <<só um milagrel pode

melhorar a situação político-militar.
O desenvolvimento da acção dos departamentos da

Justiça, da Saúde, da Educação e a criação dos Armazéns
do 'Povo nas regiões libertadas confirma a dimensão de
Pa,rtido-Estado do PAIGC e consolida atributos de sobera-
niania do nosso Povo na maior parte do território nacional,
como é testemunho já em 1967 por cineastas e jornalistas

de várias nacionalidades que percorrem as regióes liber.
ta'das. Nesse ano, 60 /o do território e cercâ de metade
da população escapa completamente ao controle da admi-
nistração colonialista e vive na'liberdade e dignidade
,reencontradas.

Nas regiões libertadas, faz-se a justiça, quelnos trl
bunais militares para crimes de certa importância quer nos

tribu'nais populares onde elementos da população, eleitos
pelo povo, julgam em primeira instância os litígios decor.
rentes da vida quotidiana. A capacidade de poder julgar,
com base nas normas da tradição adaptadas à nossa época
é de um significado extraordinário na história da emancl
pação do nosso Povo.

A elevação do ,nível da educação escolar nas regiöes
libertadas é outra manifestação do carácter exemplar da

nossa luta de libertação nacional que semPre prossegui'u

o objectivo de destnuir as bases da presença colonial no

nosso país e construi'r sobre os seus escombros uma nova

sociedade: um homem novo, caPaz 'de aprender e dominar
a natureza, consciente da sua ¿ignidade, do valor da sua

cultura e da su,a capacidade de participar, ao lado dos

outros homens, no en,riquecimento do património universal.
A evolução do ensino nas regiões l'ibertadas é elo-

quente, como se Pode constatar pelo número de alunos

e professores formados pelo Partido.' 
É a essa pléiade de professores nascidos da luta, que

toda uma geração de futuros quadros deve a sua formação
de base e a abertura de novos horizontes.

Os nossos jóvens professores e alunos das regiöes li-
bertadas, apren,deram nas duas condiçóes da luta, o amor
ao nosso Povo, ao nosso Partido e adquiriram as bases

políticas para garantir a continuidade da instauração de

uma nova sociedade de justiça, de progresso e de paz.

E os nossos inimigos não se enganaram sobre o valor incon.

testável das nossas escolas do mato na gestação de uma

sociedade nova. As escolas das regiões libertadas foram os

atvos mais atingidos pela sanha da criminosa aviação colo-
nialista.

Símbolo revoltante, foi o massacre de dezenas de

crianças de Escola de lador, em 1969.

A assistência médico-san'itária aos combatentes e esten-

dida às populações, é mais uma manifestação da linha do

Partido,'de organizar nas regiões já libertadas do País,

as base! de um Estado com PreocuPações de nível social

elevado. Ela revela a consciência das responsabilidades

nacionais que aumentam com a expansão da luta. De alguns

eruDos de o.rimeiros socorros aos combatentes feridos no

início da luia, atingimos em 1970 uma rede de 5 hospitais

regionais e dã secior e I 17 postos sanitários espalhad.os

pe-l,c território sob nosso controlo; isso permite avaliar

o enorme esforço feito em matéria de formação de qua-

dros, de organização de estruturas, ainda-que. obviamente

de iaráctei temporário, e de organ'izaçâo dos abasteci-

mentos ,e do controlo, sem contar com os 3 hospitais, no

exterior, nas Repúblicas vizinh'as da Guiné e do Senegal.

A partir de 1966, o nosso Partido que não tem um

úníco quadro superior de saúde, instala, com a assistência

de paísäs amigos, os primeiros hosPitais-de campanha onde

méåicos e ciñrrgiões"Prestam os pr'lmeiros socorros vitais

(Courtinua na, Pá,gina, I3)

tentes.
O'inimigo, segundo os seus próprios termos, vivia uma

situação <inãoáfortável e desagradável>. Os nossos comba-

tentes ¡,nfligi,ram às troPas coloniais baixas consideráveis,

libertaram ioda a zona da floresta de Oio e dominaram

totalmente o triângulo das estradas Mansoa-Mansabá-Bis-

sorã, desorganizando assim, o- slstema de comunicaçöes

entre Bissau e o interior do país. Em resumo, como escre-
- yeu na época um jornalista do <Times> de Londres, ¿ Çuiné

tornava,ie <o calcanhar de Aquiles da política colonial

PortuguesaD.' 
D-esesperados perante essa situação, as troPas colonia-

listas lançäram uma vasta ofensiva que incidiu particular-
mente sobre 'a plataforma estratégica, indispensável para

a reconquista e þ"ra o controle efectivo do Sul: a Ilha de

Como. Äl¡ flu.tuou, pela p,rimeíra vez, num território li-

bertado, a bandeira do nosso Partido. A soldadesca P9r-
tuguesa forneceu, efinal, aos nossos guerrilheiros, apoiados

nai populaçöes, á opotirnidade de escreverem d.urante 75

dias'de .ornb"i", uma das páginas mais gloriosas da histó'
ria da nossa guerra PoPular.

Não ,nos :deixámos, entretanto, obnubila'r Por estes

sucessos militares. Exercendo vigilância, face ao carácter

eminentemente político do nosso combate libertador,..o
Partido devia eiaminar o comPortamento dos seus mili-

tantes ,armados, colocados dianie do facto inédito e d'a sì-

tuação esÞec¡al que constituía a guerra. Mercê dessa vigi'
lânãia " do cont..to estabelecido então de maneira per-

manente entre a direcção su'perior do Parti'do e os com-

batentes, foi possível constatar que se desenvofvia, com

perigo dä gangrenar todo o nosso corpo social, uma acção

.h"gå1i"" dã etãmentos que agiam em.violação-flagrante dos

roiro, princípios e contra os verdadeiros interesses do

nosso POVO.

v. QUARTO PERÍODO

Abre-se então um ,período de importância d'ecisiva

Þara a evolução da luta, profundamente marcado pelos

åois acontecimentos históricos que o precederam imediata'

mente: O Congresso de Cassacá e a derrota infligida- ao

exército coloniã|,'na ilha do Como, em Feverei'ro de 1964'

A vitória de Como dá ao nosso Povo, aos dirigentes

e aos militantes do nosso Partido a verdadeira medida da

nossa força, 'mostra a nossa grande capacidade de resis-
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político-m ilitar.' 
Com a aplicação das decisões 'do Congresso de Cassacá,

a guerra muda de asPecto.
A criação das primeiras unidades de um exército re-

gular vai iniciar um Processo de rompimento do equilíbrio
ãe forças e demonstrar uma vez mais o sentido agudo da

estratégia definida por Cabral: diversificar as 'nossas ini-
ciativas contra as forças inimigas e adoptar progressiva-

mente formas ma¡s avançadas de combate.

A criação das Forças ,Armadas Revolucionárias do Povo
(FARP) decidida em Cassacá exige uma reestruturação
profunda 'das nossas Forças Armadas:

- Criação de comandos inter.regionais, autênticos es-
tados maiores político-militares integrados, para
cada 'frente ou inter-região do Norte, do Sul e do
Leste, gozan'do de larga autonomia na orientação
táctica da guer.ra.

- Criação de uma escola político.militar em Madina
Boé com uma nova programação, recrutamento e

formação de quadros militares capazes de melho¡'

- Criação de ,uma escola político-militar em Madina
mais variado e mais comp'lexo e também tendo em
vista a necessidade de se desencadear a luta armada
em Cabo Verde.

A reestrutu,ração global das Forças Armadas é culmi-
nada pela criação do Conselho de Guerra, de sete mem-
bros, o órgão central da Direcção da luta armada: mesmo
se hã uma grande 'autonomia de cadà um'dos com'andos
inter-regionais, onde delegados do Bureau Político assegu-
ram uma participação perma'nente da Direcção Superior
do Partido nas actividades militares, o carácter centrali.
zado da orientação €stratégica da luta é garantido por
uma ligação estreita entre,as frentes e o Conselho de

Guerra.

Não nos escapa natu,ralmente a importância vital dum
'desenvolvimento dos meios de transporte e das telecomu-
nicações, nem a necessidade de uma lei de justiça militar
que, promulgada em 1966, por ocasião do décimo aniver-
sário do Partido, contribuiu para a melhoria'da disciplina
nas fileiras das FARP.

A participação eficaz da Milícia Popular e dos campo-
neses na defesa das tabancas e das colheitas, desde a dis-
tribuição de armas à população em Outubro de 1967, li-
berta grandemente as FARP das missões de segurança e

vigilância nas regiões libertadas, confirmando-se assim a

sua vocação de corpo de ofensiva, para a libwtação total
do País, de braço armado para se bater contra o exército
colonial.

Assim reestruturadas e organizadas as Forças Arma-
das, assiste-se desde 1966 a uma extensão progressiva e à

multiplicação das frentes da luta que se estendem a todas
as ,regiões praticamente, alterando-se a fisionomia da guerra
e obrigando o inimigo a dispersar as suas forças.

Em 1968, a situação militar é caracterizada por um
recuo cada vez mais sensível das tropas coloniaiistas para
os centros ,urbanos e pela intensificação dos nossos ataques
contra as casernas cada vez mais isoladas nas regiões li-
bertadas, e contra os combóios de abastecimento por via
terrestre ou fluvial.

O, inimigo, muito móvel no início da luta, não ousa
mais sair das casernas, ou porque as estradas são comple-
tamente controladas pelos nossos combatentes ou porque
as tentativas de progressão fora das casernas se saldam
quase sempre e cada vez mais por grandes perdas em
homens e material.

À dispersão de forças a que o inimigo tinha sido obri-
gado a adaptar-se, segue-se agora uma concentração cada
vez maior das suas tropas quase imobilizadas nos prin-
cipais ce,ntros urbanos. Ao inimigo resta praticam,ente uma
só arma: o bombardeamento aéreo in,discriminado de ta.
bancas indefesas com o fim de aterrortzar as populações,
destruindo-lhes impunemente as casas, queimando as colhei-
tas e a palha no princípio da estação das chuvas, e massa-
crando o gado. Ele visa também os hospitais, escolas e

Armazéns do Povo como alvos privilegiados.
O desenvolvimento prodigioso da nossa luta de liber-

tação nacional, o alargamento das regiões libertadas até
dois terços da extensão total do território, a consolidação
dos atributos da nossa soberania nas zonas controladas
pelo nosso Partido, testemunhada por dezenas de visitan-
tes estrangeiros, mesmo 'por representantes da lmprensa
aliada 'de Portugal, leva a Direcção do Partido, desde o
início de 1968,,a buscar a solução mais ad,equada para defi-
nir a nossa situação j,urídica no plano internacional, de
acordo com as novas realidades existentes no nosso país.

Com efeito, todo o mundo sabia já que a nossa situa-
ção era comparávef à de um Estado independente, tendo
uma parte do seu território, principalmente os centros ur-
banos, ocupada por forças armadas estrangeiras.. Era-nos,
pois, necessário tirar todas as consequências dessa realidade.

Portugal, imobilizado no plano interno, limitando a

sua acção à campanha psico-social no meio das populaçóes
sob o seu controlo e aos actos de terrorismo pelo bom-
bardeamento aéreo e'esporádicos assaltos às tabancas, hos-
pitais e escolas indefesas com tropas heliportadas, encon-
tra-se, no plano inter"nacional em situação de iso'lamento
quase total. Apenas os seus aliados da OTAN, e nem todos,
apoiam ainda militar e financeiramente, pois que no plano
político não há quem ouse aprovar diante da opinião pú-
b'lica a acção criminosa do corpo expedicionário português
na nossa terra. Pode mesmo dizer,se que os próprios alia-
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dos de Portugal não lhe perdoam a vergonhosa situa
política e militar em q'ue se encontra no nosso país.

A análise retrospectiva mostra-nos hoie que de

1969 os colonialistas portugueses estão conscientês de (

perderão a guerra, a menos de se produzir um milagre.

Com efeito, ao desenvolvermos a luta em todas
frentes, ao libertarmos regiões que nunca mais foram
cuperadas pelo inimigo, provámos 'a nós mesmos e
colonialistas portugueses que estávamos preparados ¡

prosseguir o nosso ob jectivo de libertar totalmente
nossas terras. Mais ainda: a organização de um autên'
Êstado em funcionamento nas regióes libertadas demr
trou que o nosso povo já era ¡rreversivelmente inde¡
dente e soberano na maior parte 'do nosso país e gue,
força das armas ou pela via de negociações, conquistl
mos a nossa independência.

Esta constatação explica as iniciativas dos coloni
tas portugueses cuja arrogância e desprezo pelo hor
africano não toleravam a situação em que se encontra
na Guiné, nem o isolamento a que estavam Yotados
plano internacional.

Se o inimigo não se sentia capaz de ganhar a gu

pela força das armas, iria tentá-lo Por outras vias.
A campanha psico.social a que já nos ,referimos,

seguiu mobilizar, durante algum temPo, certos esPí
por demars assimilados ou ciosos dos seus privilégic
libertação de presos políticos constituiu, é verdade;
grande vitória do nosso Parti'do mas ela const¡tuiu
bém uma das primeiras manobras tendentes a concret
noutro sentido, a campanha de mobilização político s<

destinada a criar as bases de um futuro neo-colon¡al.
Os discursos de Bissau veicularam, nessa altura,

propaganda em torno da autonomia ¡nterna).
Mãs essa (autonomia> só se podia materializarr, <

pitando o PAIGC. Tal foi o objectivo que guiou os coli
iistas portugueses, de conluio com os seus al¡ados e a I

plicidade de traidores africanos, na PreParação da

política de reconquisto das nossas terras. Arq_uitect:
então um plano sinisto que se desenvolveu em duas el

ou alternativas: Novembro de 1970 e Janeiro de 1973.

vL QUINTO PERÍOI}O

A nossa ,luta armada durava oito anos qua
em 22 de Noveunhro de 1970, o poder coloniial-fasr
teve de reoorrer à agressão contra a Repúblict
Guiné. Essa,agressão visava destruir simultanea¡m
o lregime popular e anti-colonialista da Repúblicr
Guiné, e Iiquidar o PAIGC. O inimûgo pensava
term'o à guerra de libertação e rocoloadzk o n
país, destruindo a nosse, vigilante lrectaguarda. C

é sabido, os ooloniailistas portugueses, embora al

dos por alguurs dos seus aliados irnpenialistas,
conseguiram atrcançar os seus objectivos, visto q

aglessão redundou num flagirante fracassor rner(
ac3áo corajosa s patriótica das forças armada
República irmã da Guiné e da nossa participaçã
recta nas batalhas, ombro a ombro eom os il
camaradas do P.D.Q.. E falharam, porque mol
petro racismo,contra o homern africano, nã,o adrni
esta evidência de gue já estavam sendo derrot
na nossa terra e seria,rn derrotados em Angola
Mogambique.

O retumbante f,raca¡so desta cobaifde agressãro
tra a República da Guiné é uma das mais brilht

(Co¡rtinua ne pôgina

(Continuação da pôgina, 12)

aos casos graves de feridos de guerra, combatentes e ele-

mentos da população; e daí vão surgir as primeiras escolas

de quadros auxiliares d,e saúde.

O nosso povo presta uma ajuda essencial ao funcio-
namento dos serviços de Saúde, q'uer fornecendo a base

al¡mentar para o pessoal e os doentes, quer mobilizando-se
para o transporte de medicamentos e equipamentos da

fronteira para o interior, quer Para a evacuação dos doen-

tes para os hospitais do Partido no exterior.

É aqui o momento de se dizer que contrariamente a

uma opinião generalizada, a assistência médica nas regiões

libertadas não foi gratuíta no sentido estrito da palavra,
pois o nosso poyo pagou um pesado contributo à organiza-

ção, desenvolvimento e manutenção dos serviços de saúde.'A 
criação dos Armazéns do Povo, graças à ajuda da

solidariedade internacional, contribuiu de maneira irrever-

sível para a consolidação das regiöes libertadas, permitindo
o abàstecimento das populações em artigos de primeira
necessidade, quase semPre a Preços inferiores aos pratica'
dos nas zonas ainda controladas pelo exército colonial.

A instauração do regime de troca entre os artigos

dos Armazéns do Povo e os produtos do trabalho das pop'u-

lações (arroz, cola, goma arábica, mel, etc.) restabeleceu

as bases justas do com'ércio nas zonas libertadas, bases

que o nosso povo nunca conheceu 'no regime de exploração
do seu esforço pelo sistema dos vales e da dívida perpétua
praticada pelos colonialistas e seus agentes.' 

Podemos afirmar que os resultados mais espectaculares

da acção do Partido durante este período crucial da luta
que se estende de 1964 a 1970, foram obtidos no camPo
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Estes factos úemoristas não intimidaram os rtr:em-
bros da Missão Especial qr¡re se sentriram encoraþdos
no cumprimento do seu dever, com a nosta réplica
Vigorosa e o nosso perfeito controle do terrerro.

Os rnassacres, os bornbardearnentos de mapalm e
bombas de fìragmentação, contra as escolas, tabancas,
hospitais, e a destruição das colheitas mostraram à
Missão Especial que os colonialistas fascristas portu-
gueses nã,o eram senão agressores terrroristas contra
um povo livire e sobretudo, decidido a varr"er para
sempre a presenga estrangreira do solo da Pátria.

Apesar de todas essas tentativas por parte dos
colonialistas portugueses, a Mússão Especial não dei-
xou d,e realizar os seus objectivos através de rsuniões,
comícios e rinquéritos ju:nto das nossas populações.

Pelrante a evidência de factos concretos, chegararn
às seguinües aoricluções: que a luta pela libert¿ção
na,cional do ternitório continuava a progredir e que
Þortugal já não exe?cia'nenhum controle ad¡ninis-
traûi,:vo efectivo sobre vastas zonas da Guiné; que
o PAIGC era o único e legítirno neprese,ntante dos
interesses do povo da Guiné e de Cabo Verde.

O sucesso da Missão Especial da ONU, rnau glra.do
a agressão terrorista poirtuguesa, que pretendia des-
truí{a, foi sem sombra de drlvida outFa vitória trans-
oendente do nosso povo africano, sob dire'cção es-
cla,recida do nosso Partido, e¡n defesa dos seus direi-
tos inalienáveis.

Não hesitamos mesmo em afirmar que este sueesso
foi principalmente r¡ma vitória da Ãfrica e da Huma-
nidade.

Pa,lralelarnente a estes acontecirnentros, o gorferno
fascista po'rtuguês reforçou em Cabo \zerde a sua
polítiLca de repressão.

Efectuaram-se numerosas prisões ds nacionalistas
que declararam abertamente diante dos juízes fascis-
tas pdrtencerem ao PAIGC.

Apesar de todas essas intimidações do Estado co-
lonial, o prestígio do nosso glolrioso Partido fazia-se
sentir eada vez mais no interio¡ do nosso país - na
Guiné e ern Cabo Verde - e o eco da sua luta reper-
'cutia-se no rnundo ùnteirc.

O Cornité de Descolonizagio, pon aclamação e a
Assembleia Geral das Nações Unidas reconheceram
o nos,sro Partido como o único, legítimo e verdadeiro
representanfu do povo da Guiné e Cabo Veirde.

O ,cama,fada Arrnílcar Cab'ral, falando em Outubro
de 1972 perante a Quarta Comi'ssão da Assemblei¿
Gelral das Nações Unidas, relembrou que os nossos
povos erafn, na sua feliiz expressão, os co¡nbatentes
anóni¡nos da, ca,usa da ONU.

O Conselho de Segurança adoptou por unanimid.ads
\rma resolução que condenava o colonialismo portu-
guês.

Na Conferência dos Chefes de Estado e de Govelrno
africarnos, em Rabat, foram adoptadas resoluções de

solidariedade g de apoio d.ncondicional e total ao nosso
Partido.

Um número crescente de países e de otrganizagões
hr¡rnanitá'ias do mundo inteiro deram o seu apoio
moraJ, político e, algumas vezes' rnaterial ao nosso
Partido.

Tbnto no plano africano oolrlo rlo plano intenmcio-
nal, o nosso prestígio creseÆu e o apoio prestado pelos
países arnigos foi bastante apreciável.

Foram todas essas razões que levaram o Conselho
Superior da Luta. a decidir, por aclamação, que o Par-
tido deveria rea.lnzar em 1972, nas regiões libertada,s'
eleições gerais, pof meio de sufrágio universal e se-
creto, para a Constituição da Prirneira A,ssernbleia
Nacional Popuhr na Guiné.

Ccrm bass nesta decisão histórica, forarn definidos
o processo e o método a seguir para as eleições, assim
como os cnitérios para a escolha dos candidatos à
ANP.

Durante 8 rneses (de Janeiro a Agosto de 1972) as
releições dos conselheiros regionais e dæ representan-
tes da Aese,mbleia Popula,lr foram preparadas Por uma
i,ntensa'campanha de informação, de debate e de dis-
cussöes tanto nos organismos de base do Partido,
como nos comícios po'pulares.

(Continua na págin¿ f5)
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vitórias otrtidas por u¡n povo afrnicano independente
Temluta conüra o impcrialismo.
' .,, Foi um acto gue traduziu cla,ramente o estado de

dÊåsespero em que os portugueses se encontravam na
nossa ter,ra e mostrou, de uma maneira elucidativa,
9ue os 'progÍ¡essos realiza.dos pela ,nossa luta eram
irreversíyeis, e que nada poderia, parar a marcha do
nosso povo paira a independência na Guiné e Cabo
Verde.

Além dessa brilhante vitória sobr¡e os agressores
ûer consolidado o nosso Estado nas regiões libertadas,
elevado o nível da nossa actividade tanto no plano
político corno no da reconstrução nacional, ela f,efor-
çou a consciênsia militante dos deveres de solidarie-
dade dos países limítrofes e alargou o campo de apoio
à nossa luta, no plano rinternacional. EIa contribuíu
igualments para a compreensão da necessidade de
uma ur¡rião sólida de todas as forças a¡rti-colonialistas,
para liquidar a dorninação portuguesa no nosso con-
tinente. Enfim, essa vitória abriu novas perspectivas
påra o isolamento de Portugal no plan:o intennacional,
ficando mais claramente situada a importância cada
dira maior do rrosso combate libertador, pela inde-
pendênoia, pela paz e pelo ptrogresso do, nosso povo.

Sabíarnos que teríamos de redobrar a ,nossa vigi-
lância, pois o inimigo não desistiria e seria 'capaz de
tenûar no\¡as aventurras, rrresmo as ,mais absurd.as,
para conseguir sair da situação ern que se encontra-
vA. Aproveitámo-nos das derlrotas e fracassos do
tinìrrnigo colonialista paura reforçar a nossa acção ern
todas as frentes, estabelecer objectivos pFecisos e
limitados, mas coru;equentes, que d,everíamos realizar,
pøta fazet avança,r a luta cada dia com trnais vigotr.

A conferência de Roma, em fins de Junho de 1970
e a audiênoia imediatamente ooncedlida pelo Papa
Paulo VI, mancaram utrna nova etap,a da nossa luta
no plano rintern¿sional, o que provocou mo inimigo
,oolonialista uma desorientação que não soube ou não
pôde dissimula,r.

Foram cäados vários comités de apoio à nossa luta
na Europa e consegui¡nos'despertar e desenvolver a
solid,ariedade pa,ra com o nosso tr)ovo, mesmo nos
pafses primitiva,rnente aliados do colonialismo por-
tuguês. ,

Mas no ptano interno, nem os bonrrbardeamentos
nem as tentativas mais criminosas de aniquilamento
das nossas populações, arão conseguirarn deter a ma"n-

rcha da nossa luta, tanto nas tregiões libertadas da
Guriné como em Cabo Verde.

A rer¡nião do Conselho Superior da Luta em Agosto
de 1971, revestiu-se de um glrande significado,
pelas zuas irnportantes drecisões: refolrçar e melhorar
o lnosso traba,lho político, consolridar as estruturas
do nosso Estado, desenvolver e intensificalr a luta
anrrada.

E a decisão que iría tomar urn'carácter tra,nscen-
donte foi a clriação da Primeira Assembleia lrlacional
Populanda Guiné, que daria ao po\¡o um órgão essen-
eial de soberania, abrindo perspectivas novas à nossa
acçáo política tanto no plano interno conno exteirno.

Com efeito, enquanto o nosso povio dispunha desde
1968, de instituigões políti,ca,s, administraûivas, mili-
tares, sociais e culturais - por conseguinte, de um
Estado - e era iivfe e sober¿no ern mais ds dois ter-
gos do territónio nasional, ele não possuia uma per-
somatl¿ade iurídåca no plarno internacional.

O desenvolvirnento das ,regiões libertadas exigia,
pontanto, ,uma mais ampla participaç,ão do povo,
através dos seus rrepresentantes, não só no estudo
e ,rÍa soluçãro dos problemas do país e da luta, mas
também no ,contrôlo efectivo das actividades do Par-
tido que o dirigia.

Os colonialistas portugueses, embora cientes da
nossa realidade, utilizaram subterfúgios s formas ùlu-
s,órias 'prira ,convencer e ludibt''iar o rnosso po\¡o nas
cidades ainda sob a dominação colonial, continuando
a propalar a ridícula construção de urna Guiné e de
um Cabo Verde Melhor, prometendo a chamada ((arL
todetenninação>> sob a bandeira portuguesa. Não
conseguiram, no entanto, enganar o nosso povo e a
prova foi que,centenas de jovens abandonaram Biissau

e os centros urbanos para se dedicaYem exclusivamen-
te à luta, ao serviço do nossro povo. Outro facto não
menos significativo e que destruiu os fundamentos
da política demagógica dos colonialistas foi a pnisão
de dezenas de compatriotas nossos, acusad.os de se-
rern membiros do PAIGC.

O nosso Parttido seguriu com atenção as rnanobras
de g,overno colonial potrtuguês e do seu agente prin-
cipal no nosso país.

As chamadas neformas administrativas, concessões
de carácter racista e paternalista, os falaciosos <<con-
glressos do povo>, as prornoções e as demais activi-
dades destinadas a desmobilizar e a desviar as popu-
lações que ainda controlavam do caminho da liber-
dade e do progresso, só contribuiram palra acelerar
a tomada de consciência política de la,n'gas camadas
sociais dos centros urbanos.

Urn número cf€se,ênte de eleru-entos das 'chamadas
co.mpanhias africanaso tendo pago com o seu sangue
e as suas vidas, com hu,tnilhações de toda a ordem,
a colaboração com os criminosos colonialistas portu-
gueses contra os interesses sag'rados do nosso povo,
começou a deserta¡ para reforÇair a.s noss¿ts füleiras.
Cornpreenderam que nas opgrações inimigas tais
como: <Mar Verde> - agressão ,contra a República
da Guiné -, <<Safi,ra Sotritária>> - agressão contJra o
sector de Morés - s <<Rosas Enfadadas>> - ag:ressão
com.tra Tchoquemon - os colonialist¿s portugueses
queniam faze¡, deles os assassinos do nosso povo, car-
ne de 'canhão pa,fa substituir os soldados europeus,
e cães de gua,rda, tratados com desprezo e abando-
nados à sua sotrte quando chegasse a hora da derrota.

Como semp?e o fizernos, todos os nossos irmãos
que abandonaram a tropa colonialista foram recebi-
dos pelos m"ossos combatentes e pela nossa população
com entusiasr¡o e foram tratados como verdadeiros
pat?irotas.

No plano rniLitar, inflrigimos pendas sempre maio-
res que nos anos precedentes; rnelhorámos e desen-
volvemos o trabalho político nas zonas libertadas;
o ensino, os A?mazóns do Povo e a assistência sanitá-
ñia negistaram'progressos significatriv,os; reforçou-se
o prestígio do Patrido e da ,luta, assim como os laços
que nos urriam a todas as força.s,antircolonialistas do
mundo.

Para fazey face às insinuações do governo portu-
guês contra as realidades vividas nas nossas álreas
libertadas e para facilfltan à ONU a ta¡efa de advogar
a nossE rcâusiâ, baseada sm fa,ctos concretos, 0 nosso
Pa,triLdo,_pela voz do seu Secretário-Geral, convidou o
gomité Fspecia'l de Descolonizaçã"o, a enviar uma de-
legação às áreas libertadas.

O governo colonia'l-fascista, através dos seus re-
presentantes, assim como pela imprensa e outfos ór-
qãop .{e -únfo-r:nnação, lançou uma grande eampanha
de ü.ntimidagão e ameaças contra a Vtissã,o Esieciat,
prrocurando desaoreditar o Comité dos 24 e meimo a
ONU. O governo fa.scista de portugal tomou a grave
e criminosa fuliciativa de sabotar ã Missao Es!'eciat
da ONU, por todos os meios ao seu alcance, mesmo
se necessário, recorrendo à liquidação física dos seus
membros. Foi assim que desencadeararn, no Su,l liber-
tado, entire 18 de Março e 9 de Abril de lg72, a sua
maior operação agressiva, tentando desesperadamen-
te assassinar os membros da Missão Especial da ONU.

Os objectivos da agiressão foram os seguintes:

- Aterrorizar as populações para que elas se re-
cusassiem a colaborar nos ürabalhos da Missão Es-
pecial;

- Intimridar os membros da Missão Especial para
qure renunoiassem a curnprir o seu'pirograrna;

- Destruir no máxim'o, as realizações s,ociais e cul-
turais levadas a aabo pelo nosso Partido nos sectotres
malis próximos da fronteira para evitar que a Missão
Especial pudesse constatair a existênoia dessas obras;

- Atrair os nosrsos combatentes para uma batalha
de posição em que os colornialistas poderiam utiliz,ar
dezenas de rnilhar de homens e todos os seus merios
técnicos. Isso penrnitlir-Ihesria destfuir urna grande
parte das nossas fonças anmadag e capturar ou
liquidatr os rnembrys da r€ferida Missão Especial.
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pelo Partido nesta parte do nosso rteuritório. O S
gundo Congresso decidiu taurbern a convocação c
Assembleia Naci,onal Popular no decurso do ano,
fim de rcu,mprir a sua prirneira. missão históa'ica:
proclamação'do Estado na Guiné, a criação do st
Executivo e a adopção da primeira Constituição t
nossa História.

Foi, afùnal, o respeito e a defesa ürtransigente dr
princípios ùdeológicos que rcgem a nossa vida e
nossa luta, foi a nossa unidade que levaram ao fr
casso os cáIcu,los dos colonia^listas, c¡nver¡cidos t

poderem dividir s desagrega,r o PAIGC e assirn par
liz*t a nosrsa luta, após o odioso assassinato do nos
iíder.

Levárnos a efeito a ptrimeira reunião da Assemble
Nacional Popular e lançámos ao rnundo, a 24 de S

tembro de 1973, a proclamação do Estado da Guir
-Bissau, úndependente e soberano. O nosso tr)ovo (

creveu assim unais uma página gloriosa no gran
'liwo da história das lutas de libelr'tação nacional. E

pensamento de Arnílcar Cabral ganhou a sua dimt
são jurídica. Muito se tem escrito, com efeito, sJot

a originalidade do acto que cumprirnos naquele d
rna á,lrea do Boé. Para, nós, t¡ratava-se do reflexo e
coroarnento de uma situação criada passo a pas
nas regiões libertadas. Por isso mesmo, a .Ã:fnca-
seu conjunto e dezeuras de outiros países do mun
consagrararn esta, decisão, f,econhecendo de iure
nosso jovem Estado, e demonstrando a sua legalida
no plarno ùnterna.cional. No aspaço de três rnes
praticamnte, 75 países de todos os ,continentês r€r
nheceram a, nossa sobera.nia e coloca"fam Fortu¡
ma posição de Esta.do agressor. A nossa arcção

ONU c'ul,minou'coün a importante resoluçã,o' da Asse
bieia Geral de 2 de Novemb'ro de 1973, er€, âprova
pela maioria esmagadora dos países membros, cq
tituiu a nossa maior vito'ria no plano intemacior:
Essa resolução exigia que o governo português c
sasse irnediatamente de violar a soberania e a in'
pendência ùerlriûorial da República da Guiné-Bissar
de cometeor actos de agressão contra o povo da Gu
e Cabo Verde, retirando imediatamente as suas fort
armadas desses telrritóri'os.

A plrroclatna,ção do nosso Estado mealizou-se na
tura em que a tlu,ta em Cabo Verde entrava nu:

nova fase de desenvolvirnento das condições part
pa,ssagem à forma superior _de luta - a fomna
mada-- única susceptívd de levar à libertação
Arquipélago das ganras do colonialismo portugu
Mas pesava.rn sobre Cabo Verde'peirigosas ameaç
o governo colonialista reforçava o seu dispositivo t

lit¿lir nas ilhas, através do aumento dos efectivos I

suas tropas e ro desenvolvi'mento das suas infna
truturas. Tornava-se necessário denunciar ess
ameaças diante da comunidade intenna,cional.

A delegação do nosso PaÉido que participou co
observador aos trabalhos do Comité de Descoloni
ção bateu-se pela ado'pção da s€solução tomad¿
5 de Abril de 1974, a qua"l reafirmou o di,r'eito ina
nável da população de Cabo Vdrde à autodetermi
ção e à independência, bem como a legitimidade
luþ conduzida sob a direcção do PAIGC; a resolu,
reafi¡nnou iguatknente o reconhecimento do PAI
,como o únrirco representante da população do terfr
rio.

(Oontinua na página

¡1,,

(Oontlrruacão iln pág. la)

Os rnepresentantes da AIIP fonam eùeitos pelos Con-
selhos tregionais eertre os seus rnembros, por uma
maioria de dois itergos. O Conselho regional era a As-
sembleia dos representantes eleitos do povo traba-
ihadon dos diversos sectores político-administrativo
e militares que forrnavarn as regiões e as frentes.

,A, eleição dos representantes de sector no conselho
regionaL - elemeortos das ,massas populatres e qua-
dros militantes do Partido - foi, deste modo, a pri-
meira fase da eleição dos representantes da ANP. A
segunda consistiu ura eleição errtrs os membros do
Conselho regional, dos representantes da região, na
ANP.

Fora^rn criadas comissões especiais erncaf,regadas
de organizar e de efectuar as eleições em todas as
regiões e fìrentes.

O voto foi feito em relação a uma lista única,
colectiva, compreendemdo o ntiimero exa,cto dos mem-
bros dos oonselhos regionais.

Do firm de Agos.to a Outubro de 1972, as eleições
fclram realizadas em todas as regiões liberbadas com
o apoio entusiasta das massas populares que secom-
portaram com elevado espÍrito de responsabilidade,
de roivisrno e de discipJrina. Estas eleições tiveram ¡re-
percussões favo¡râveis entre as populagões das zonas
airrda ocupadas pelo inimigo tanto rna Guiné coono
em Cabo Verde.

Reuridos os Conselhos regionais, estres elegeram
entr.e os seus rnembros os representantes à ANP -120 mernbros - 80 eleitos pelas massas populares e

40 designadros entre os quadros polÍticos, militantes,
técnicos ,profissionais e outros, do Partido. Os Fepre-
sentantes dos sectores ainda ocupados pelas forças
de ocupação foram escolhidos a título provisóirio.

A notícia dos resultados parcia.is e preliminares
das eleiçõe5 teve um i,rnpacto endrme no plano inter-
nacional, ponque se tratava de um acorntecfu:aento
novo, de uma via original, no quadro da luta doc
povos pêla sua libertagão da dsninação colonialista
g impetrialista.

VII. SEXTO PERÍODO

No lirnia¡ do décimo-primeiro aniversánio da guema
popular revolucionária e ao completarern-se 16 anos

de ,Iuta na Guiné e Cabo Verde sob a dinecção do
PAIGC, uma realidade se imptmha aos olhos de qual-
querr observadorr objectivo: o equilíbrio de forças no
plano das 0peraçoes militares na Guiné ia
com a iminente proclamação do Estado
da Guiné-Bissau. Cmno vimos, ao longo deste
de ac,tividades, todas as condiições estavam rneurlidas
parra o 'cumprimento do acto rnais transcendente
percurso da nossa ,luta.

Já tinham sido praticamente atingidos alguns
objectrivos essenciais do Partido: a ùiquidação da
minação ,colonial portuguesa e a criaçáo de
indispensáveis à ,construção de urna nova vida,
plena ü.iberdade.

Foram sem drlvida as'massas
deste processo libertador; foi,

tatura se compara aos grandes revolucionátsios do
mundo contenrrporâneo. Não escapou ao inimigo a
cornpreensão exacta de Çue o a,rquitec.to do edifício,
o estratega das vitórias militares, o dipüornata das
inisiativas retumbantes rno plano internacio¡ral, se
reuniam harmonioearnente na personalidade de Amíl-
car Cabral. Corno resultado da som¿ do seu pensa-
mento e da sua obra, o xlosso tr)ovo na Glliné e Cabo
Verde foi arrancado do anonirnato a que fdra sub-
metido durants a êpca colonial.

Os colonialistas pontuguesos, apoiados nlos plano.s
sinistros da PIDE, não se tirltrarn conformado co'rn o
fra,casso da tentativa criminosa ùevada a efeito, em
22 de Novemhro de 1970, corn vista a liquidan simuì-
tanea¡nente o negime popular da República da Guiné
e o PAIGC. Reactualizar¿un os seus objectivos à luz
dos sucessos que continuávarnos aantualuan em. todos
os domínios das nossas actividades, tanto no plano
'interno ,como extenno. Só lhes nestava uma, saída:
recorlrer ao método bárbaro da elirninação física dos
nossos dirigentes. Foi o que puserarn em prática, três
anros após a agressão perpetrada contlra a Reprlhlica
da Guiuré. E a 20 de Janeiro ds 1973, ca.ía o nosso
S e,cretário.Geral, Arnílca¡r Cahral, f uun*inado pelas ba -

las do colonial-fasciismo. O mais rnodesto e obscuro
dos nnilitar¡tes do PAIGC sentiu profundamente que
o inimigo tinha. desferido urn golpe na sua própria
pessoa' t¿l era a identificação entlre .{míl,can Cabrai
g o povo da Guir¡é e Cabo Verde. O significado do
desaparecime¡rto físicro de Amílcar Cabral para a hu-
manid.ade progressista ficou alt¿mente
por ocasião d'o sim,pósio s das obséquias grandiosas
que a República. da Guiuré oFganizou ern Conakry.

Mas era a nós, a cad¿,'connbatente no seu posto,
que ca.bia tirar os ensinamentos do trágico ¿contecri-
mento que nos iria enluta¡r para sempre. E sem tar-
dar, as noÊsas g,loltiosas Forças Armadas regulares
e as Forças A,rmadas Locais infligirarn perdas consi-
derâveis ao inimigo colonialista. O nosso Partido
alcançou grandes vitórias rnomeadarnente na opelra-
ção contra a caserna estratégica de Guiledje, pondo
em execução os planos traçados pelo próprio cama-
rada Cabtral.

A nossa vigorosa aagão militar co'nduziu à derro-
cada de todo ,o sistema ofensivo do inimigo' gue re-
pousava essencialmente sobre a aviação. E a prova
rnaio'r do ,peso das derrotas sofridas pelos crirninosos
colon'ialistas foi a vergonhosa demissão do seu re-
presentante na Gufuréo que não terrninou o período
de prorrogação do seu mandato. Soubemos manifes-
ta.f a nossa fidelidade ao testamento de Amílcar Ca-
bral reforçando a coesão nacional no seio do Pa,rtido
e retornando as directivas'que nos tinha legado.

Reunirnos o Segundo Congrosso do Partido de 18 a
22 de Julho de 1973, nas negiões l,ibdrtadas do Leste,
sob o rtríplo signo da Un'¡dade, Luta e Vigilância.

Reafirmando' sem equívoco a correcta orientação
que o nosso saudoso camarada Arnílsar Cahral irn-
primira à I'uta [ibertadou'a na Guiné e Cabo Vdrde,
ðesde o seu iníciro, o Segundo Congresso tomôu im-
portantes decisões cuja aplicação prâtica iria mudar
radicalmente a face da gurerra populan revolucionária
g conduzir à derîrocada do coloniaJ-faseismo nas nos-
sas terras. Entu'e essas deoisöes, convérn sublinha¡r
a da. criação de trna Oomissão Nacional de Cabo Ver-

populares
de certo,

a.s

o Partido
centro'ca,tzltzador da consciência na,cionaJ. Mas, no

da acção, traçando as orientaçóes das suas
rnestras e dinamizando as capacidades
ergue-se o nosso primeiro Secretátrio-Geral ctrja

)-
de inteiramente consagirada às â.qçÕes a levar a

r-
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'Continuaremos a honrar a so¡idarledade internacional '
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(Contfituação ile pág. 15)

Se declarámos na ONU a nossa drisponibilidade de
buscar uma sofução política ao problema da liquida-
ção do colonialismo'pdrtuguês em Cabo Verde, afir-
mámos rtamtÉm a nossa determinação de assumir
inteirannente o nosso deveb histór"ico de [utar por
todos o's rneios pa,lra a r''ealização da aspiração legí-
tima do nosao povo à liberdade e ao prognesso.

Entretanto, amadureciam as condições internas ern
Portugal e no seio dos exárcitos co,loniais pa,ra
serrvolvi,rnento das acções que levaran ao derru
fasqismo.

o de-
be do

VII. SÉTIMO PERIODO

A criação na clandestrinidade, do Movimento das
tr'orças A¡rrnadas qw, & 25 de Ahril de 1974 derrubou
o regime fascistà ern Portugail é a consequência di-
reota da longa e vitoriosa'luta de libertagão nacional
dos 'povos das antigas colónias porrtuguesas e em
,particular da luta dririgida,na Guiné e em Cabo Verde
pelo PAIGC.

A firaior parte dos principais dirigentes do M.F.A.
.foram 'oficiais que, na frente da Guiné' tornaram gra-
dualmente consciência da ùnutiliclade da otiminosa
gueffa odlorrial, dos verdadeiros inteiresses do povo

- þortuguês e do direiùo únalienável do nosso povo à
furdependência. A prova mais cabal dessa to'mada de
consciência ¡trovocada nos oficiais e soidados portu-
,gueses pelo ideario político do'nosso Partido e pelos
sucessos da nossa luta libert¿dora é a sua declaração
em que os signatários afitrunararn em substância: além
de manifestarem. o desejo de regressar a Portugarl não
estavam na disposição de continuarem a servir de
i¡rsürumentos da nepressão do Governo de Portugal
contra o estado soberarno da Guiné-Bissau.

Podernos assim afh:¡nar que com a nossa gloriosa
luta ds ù[bertação nacional'demos urna contribuição
funda^rnental e solidá,ria à libdrtação do próprio povo
português visto ,que lográrnos, com 17 anos de luta
políûûca e ll anos de [uta armada, ombno a ornbro
com os companheiros da Frelimo e do MPLA rninar
os alicdrces do edifísio colonial-fascista.

Cabia agona ao ülo\¡o poder instituído em Portugal,
depois do derrube do fascismoo demo,nstrar diante do
tnundo e de todas as forças pnogressistas, em pa.rti-
cular diante da .&firica gue a irrupção das fo,rças d.e-
rnocráticas na ,cena polítirca portuguesa est¿va ern
contradição tqtal com a perrnanência do colonialismo.

hlest¿ tbase e no intuito de ajuda,lr o novo regime
instaurado eun Portugal a seguir urna via eoereñte e
realista, o Comité E>recurhivo da Luta. do pAIGC pu-
blicou, a 6 de Maio de lg74 uma declaração histórica,
que, além de ter relembrado que se mantinha inalte-
ravel o nosso desejo de encontrar uma solugão polí-
tica, rpo¡ via das negoeiações, ao conflito qud opunha
o nosso povo ao Estado Fortuguês, ava4çou ainda
as prropostas segUinûes:

- 
((O reconùrecirnento da Reprlblica da Guiné-tsis-

sau e do direito do nosso povo em Cabo Veu:d,e à auto-
rileteFminação e indepemdência ;

- 
(O oreconhecrimento deste mesmo doreito aos po-

vos das o'utras 'colónias portuguesas;

- <<Abertura innediata de negociações corn ou sem
c.essa,r fogo>.

Tanto o peso das realidades insofismáveis no tea-
tro da guerlra, as posições firmes e respronsáveis da
Direcção do nosso Partido, como o avanço 'das forgas
democrátricas etn Portugal, rimpunham uma mudança
de posição fundamental face à rnarcha irreveirsÍvel
rdos nossos povos para a soberania'total. O novo re-
gime instituído em Portugal acah,cu por reconhecer
o nosso tdiireito à auto-determinação e à independên-
cia.

Assim, em Maio de 1974, irepresentantes do Governo
português e do nosso Parüido entabularam em Lon-
dres a pnimeiira fase'das negociações' Com esse acto'
o Governo português reconhecia pela primeira vez a
rnossa personalidade de povo africano, s o di,reito a
conduziir o nosso destino no caminho da liberda'de 'e
rdo progresso.

Corn esta pu'enaissao aceitarnos o ,cessar-fogo que
veio facûlitar as negociações que se pirrosseguiram
tanto em Londres, em Argel como no pirÓprio teatro
da guerra.

Os acondos que arcabara,im po,r ser assinados em
Argel, depois de superadas as dificudades das nego-
ciações ddra¡n plena satisfação às propostas feritas na
declaração jó. refiarüda, do Cornité Executivro da Luta.

Além de ter sido consagirado o reconhecimento da
República da Guiné-Bissau, procla^rna.do sole.nernente
nas regiÕes libertadas ido Boé a .4 de.Seternbno de
1973, foi também lreconhecido o direito do povo cabo-
verdiano à autodeterminação e independência, em
conforrnidade ,oom o espírito e a letra das resoluções
adoptadas pela ONU e pela OUA. Essas cláusuias'dos
acordos que se referiram ds maneilra expressa à auto-
-determinaçã,o e independência de Cabo Verde, repü"e-
sentaram um¿ vitótnia in'nportante do nosso Partido,
pois alérn de terem aberto perspectivas novas, ã cu,rto
prazo, para a ind,ependência total do Arquipélago, eli-
minaram a tentativa de cindir as negociações paira o
reconhecimento da República da Guùné-Bissa,u e para
a indep,e¡¡d@¡¡cia de Cabo Verrde. As ,negociações fo-
ram feitas com o PAIGC,que mostrou assim toda a
sua,coerência e r.rnidade.

A Repúbli,ca rda Guiné-Bissau que, depois de S,etem-
brro de L973, iá, er¿ rnemblro de pl,eno direito da OUA
,e reconhecida pot'mais de 80 países, e eue gozava já"
do estatuto de observador na ONU, viq assim, aber-
tas as portås para, a" sua admissão, como membro de
pleno direito, nest¿ æganização internacional.

Entnetanto, Cabo Verde mantinha ainda o seu es-
tatuto de colónia. I'oi por ,esta razão que se toìrnou
'necessário enviar, em Outubro d,e lg74-, uma d,elega-
ção do nosso Partido junto rda euarta Comissãoäa
Assembleia Geral das l.[ações Uni¿as (o Comité dos
24) paru defendetr a questão de Cabo Vèrde.

Não obstante tordas as tentativas para encarninhar
Cabo \rerde para uma solução ,neõ-colornial, susci-
t""99 a criação de ,partidos fantochee deporis dre 25
de Abril, o Governo pdrrtuguês acabou poi ss render
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à evidência, em face da poderosa mobilização das
massas populares, sob a conduta do nosso Pa.rtido.

Os meetings, as greves e as pnisöes dos colabora-
dores activos das coimentes neo-co,I¡oniailistas levaram
o Governo português a compreendeu' qtre havia uma
únrica solução: a indepenrdência total e co,mpleta -pa,iavra de ordem do PAIGC, perfilhado pela maioria
esrnagadoira do povo caboverdiano.

Assirn surgia a segurnda f¿sg das negocriações entre
o PAtrGC e o Gove,rno Português ,que conduziram à
constituição' de u'm Governo ds Transição em Cabo
Verde e, p'osterioirm'ente, à eleição de uma Assembleia
Constituinte e à fixação da data de iundependência
para 5 de Julho de 1975.

Fùcavam assim ,coroados de êxito a materializaçã'o,
peùo nosso Partido do seu Programa Menor e pairti-.
õdarments o pensamento genial do Cairnarada AmíI'
ca,r Cabral què engendrou a unidatle da Guiné-Cabo
Veirde.

Com o acesso à indepe.ndência tanto da Guiné corno
de Cabo Vdrde, otrtras tarefa,s se irnpuseram, no qua-
dro da re,c'ornstrução naoional que vêm obrigando o
nosso Partido a adaptar'se às novas realidade,s 'e a
peirspectivas novas onientações. E nesse sen-
tido que têm actuado as instâncias nacionais do
PAIGC. As.sim, a úùtima reuniáo do Conselho Supe-
'¡.ior da Luta, realizada em Bùssau de 26 a 31 de
Agosto do, ano ccrrente, tomou innportantes decisões
corn vista a reestruturar e consolidar o aparelho par-
tidário rna'Guiné e Cabo Verde.

[.leste âmbito, o III Congresso do.PAIGC está con-
vocado para o'mês ,fl. Ju,iho de 1977.

Não poderia terminar esta intervenção sem rne re-
ferir a um outro' momento aLto que se ûnscireve no
mês de Setembro, tão recheado das nossas da.tas his-
tóricas: o regresso à terlra que o viu nascen do corpo
do Militante r.n 1 d.o PAIGC, o carnarada AmíIcar
Cabral. A reste respedto, em nome da Direegão Nacio-
nal do nos.so Pa,rtido, ireiter.o a, nossa gratidão ao Co-
mité Ceni:ral do Partido Dernocrático da Guiné pela
solidariedade constante ma.nifestada em nelação à
nossa luta, e em particular, peia forma como o PDG,
o Gov'drno e o pdvo da Guiné soub,eram honrar a
rnemória dg Afnílcar Cabral, ,cujos restos mortais, fo-
ram conservados ern terra guirreense com o ca.irinho
e a veneração devidos aos heróis nacion-aris.

É este o momento tarnbém para vos reafirrmaf, ilus-
tres 'convidados e cal¡os camaradas, a deterwrinação
da Direcção do nosso Partido é de,continua,lr a honrar
a solridariedade que sempre nos testemunharam, se.
gui'ndo a nossa rnarcha no sentido da u:ea}ização in-
tegral do testamento político d,g Amílcau' CabtraJ
construindo a uni'dade da Guiné e Cabo Verde e o
progresso sociail das urossas pátrias, no interesse su-
perioir da Ãfrica e da Humanidade.

Viva a solida,r,iredade intornacional!

Glória etor¡a a Arnilcar Cabøal!

Viva g PA_IGQ força,, luz o gül&'do nosso povo,
na Guiné e e,m Cþ¿bo rre¡det
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